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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 2.432, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023.

Altera o art. 1° do Decreto nº 2.180, de 20 de abril 
de 2022, que nomeia os membros do Conselho 
Fiscal do Instituto de Previdência Social do 
Município de Palmas, e adota outra providência.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, inciso III, da Lei Orgânica do Município, e com fulcro 
no § 1º do art. 100 da Lei nº 1.414, de 29 de dezembro de 2005,

CONSIDERANDO a indicação da Câmara Municipal de 
Palmas para alteração dos nomes de seus representantes no 
Conselho Fiscal do Instituto de Previdência Social do Município de 
Palmas, conforme Ofício/619/2023 GABPRES, de 24 de agosto de 
2023,

D E C R E T A:

Art. 1° O art. 1° do Decreto nº 2.180, de 20 de abril de 
2022, que nomeia os membros do Conselho Fiscal do Instituto de 
Previdência Social do Município de Palmas para o biênio 2022/2023, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.1º ........................................................................................
......................................................…………………….................
I - ...............................................................................................

b) ...............................................................................................

1. Flávio de Araújo Cruz Oliveira, titular;
2. Valdery Matias Conceição, suplente;
........................................................................…………………
…...............................................……………..........……….(NR)”

Art. 2º É revogado o item 1 da alínea “b” do inciso I do art. 1º 
do Decreto nº 2.127, de 9 de dezembro de 2021. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 3 de outubro de 2023.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

Rodrigo Alexandre Gomes de Oliveira
Presidente do Instituto de Previdência Social 

do Município de Palmas (PreviPalmas)

ATO Nº 1.219 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo n° 2023012786, Parecer n° 326/2023/
GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratada, em caráter de excepcional interesse 
público, HELLEN CRISTTINY ABREU DA COSTA para exercer o 
cargo de Professor Nível I-40h, na Secretaria Municipal da Educação, 
no período de 4 de outubro a 22 de dezembro de 2023.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 4 de outubro de 2023. 

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 1.220- CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo nº 2023038358 e Parecer n° 512/2023/
GAB/PGM, 

RESOLVE:

Art. 1º É contratada, em caráter de excepcional interesse 
público, MARIA DO SOCORRO SOUSA BRITO para exercer o 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais-40h, na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, no período de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 4 de outubro de 2023. 

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS - TOCANTINS

ATO Nº 1.221- NM.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e IV, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:	

Art. 1º É nomeado WEDSON VIANA SOARES no cargo 
de Gerente de Necrópolis - DAS-7, na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 4 de outubro de 2023.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.222 - NM.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1º É nomeado RENILDO RODRIGUES DE SOUZA no 
cargo de Chefe de Unidade de Atendimento - Parque do Idoso - 
DAS-5, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, a partir 
de 9 de outubro de 2023.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 4 de outubro de 2023.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.223 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e 
com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 
1.025, de 25 de maio de 2015, Processo n° 2022067390, Parecer 
n° 069/2023/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratada, em caráter de excepcional interesse 

público, DILMA DE SOUSA PAIXÃO para exercer o cargo de 
Professor Nível I-40h, na Secretaria Municipal da Educação, no 
período de 4 de outubro a 22 de dezembro de 2023.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 4 de outubro de 2023. 

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 1.035, DE 4 DE OUTUBRO DE 2023.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É rescindido o contrato de trabalho da servidora 
HELLEN CRISTTINY ABREU DA COSTA, matrícula n° 413052294, 
do cargo de Agente Administrativo Educacional-40h, da Secretaria 
Municipal da Educação.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 4 de outubro de 2023.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 1.036, DE 4 DE OUTUBRO DE 2023.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É rescindido o contrato de trabalho da servidora 
DILMA DE SOUSA PAIXÃO, matrícula n° 413050830, do cargo 
de Professor Nível I-20h, da Secretaria Municipal da Educação.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 4 de outubro de 2023.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas
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PORTARIA Nº 1.037, DE 4 DE OUTUBRO DE 2023.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É retificado o Ato n° 1.155-CSS, de 19 de setembro 
de 2023, publicado no Diário Oficial do Município nº 3.306, de 19 
de setembro de 2023, referente a cessão de Christiane Meireles 
Alves, quanto ao cargo, onde se lê: Auxiliar Administrativo-40h; 
leia-se: Assistente Administrativo-40h.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 4 de outubro de 2023.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PROCURADORIA-GERAL DO 
MUNICÍPIO

PORTARIA/GAB/PGM/Nº 32, DE 02 DE OUTUBRO DE 2023.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como fiscal de contrato.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no uso das 
atribuições que lhe confere o Artigo 80, Inciso IV da Lei Orgânica 
do Município de Palmas, e do inciso XVII, do artigo 24 da Lei 2.299 
de 30 de março de 2017;

Considerando os termos dos Artigos 66 e 67 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como dos artigos 38 e 39 
do Decreto Municipal nº 1.031, de 29 de maio de 2015;

R E S O L V E:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplente do Contrato nº 007/2022, Processo nº 
2023051056, firmado entre a Prefeitura de Palmas e DISMAQ 
COMÉRCIO DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO LTDA EIRELI - ME, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.667.043/0001-08, para aquisição 
de ares condicionados para a Procuradoria-Geral do Município:

SERVIDOR MATRÍCULA
TITULAR Nadja Nunes Mascarenhas Sena 413019368
SUPLENTE Caroline Nascimento Aguiar 413054319

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e na sua 
ausência respondendo seu suplente por: 

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto; 

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato; 

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos; 

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo); 

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico; 

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público; 

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis; 

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente; 

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento. 

Art. 3° Fica revogada a PORTARIA/GAB/PGM/Nº  10, de 
19 de maio de 2022..

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Procuradoria-Geral do Município, aos 02 dias 
do mês de outubro de 2023.

MAURO JOSÉ RIBAS
Procurador-Geral do Município 

PORTARIA/GAB/PGM/Nº 33, DE 03 DE OUTUBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor substituto, 
conforme especifica. 

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 80, incisos IV e V, da 
Lei Orgânica do Município de Palmas, com fulcro na Lei 2.299, de 
30 de março de 2017, combinado com a Lei Nº 2.343, de 04 de 
outubro de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa 
do Poder Executivo de Palmas e Lei Complementar n° 008 de 
16 de novembro de 1999, Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Palmas, 

R E S O L V E:

Art. 1º Designar a Procuradora do Município Grazielle de 
Souza Silva El Zayek, matrícula nº 413044060, para responder pela 
Subprocuradoria do Contencioso Administrativo da Procuradoria do 
Município, pelo período de 09 de outubro a 29 de outubro de 2023, 
em substituição ao seu titular, não participando das distribuições.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Procuradoria-Geral do Município de Palmas, 
aos 03 (três) dias do mês de outubro de 2023. 

MAURO JOSÉ RIBAS
Procurador-Geral do Município 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 07/2023

PROCESSO Nº: 2023051056
ESPÉCIE: Aquisição de Condicionadores de Ar.
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral do Município.
CONTRATADA: DISMAQ COMÉRCIO DE MATERIAIS DE 
ESCRITÓRIO LTDA EIRELI - ME.
OBJETO: Aquisição de condicionadores de ar com serviços de 
instalação e desinstalação.
VALOR TOTAL: R$ 60.929,15 (sessenta mil novecentos e vinte e 
nove reais e quinze centavos).
BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/1993, Processo 2023051056.
RECURSOS: Fonte: 15000000103, Programa de Trabalho: 
03.122.8000-5004, natureza de despesa 4.4.90.52.
VIGÊNCIA: 25/09/2024
DATA DA ASSINATURA: 25/09/2023
SIGNATÁRIOS: Contratante: Procuradoria Geral do Município, 
representada por Mauro José Ribas, matrícula nº 4130036661 
e Contratado: Dismaq Comércio de materiais de Escritório LTDA 
Eireli - Me, inscrita no CNPJ sob o n° 09.667.043/0001-08, neste 
ato representada na forma de seu contrato social.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO 
DO CONTRATO Nº 010/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2022054500
O MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público, 
CNPJ nº 24.851.511/0001-85, por meio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DA PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 
HUMANO, neste ato representada pela Secretária a senhora 
MARIA EMILIA MENDONÇA PEDROZA JABER, com base no 
disposto no inciso II, do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, Nota 
Técnica nº 045/2023/AEJ/SEPLAD, bem como da CLÁUSULA 9.1 
DO CONTRATO Nº 010/2022 NOS TERMOS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 2022054500, RESOLVE RESCINDIR 
AMIGAVELMENTE O TERMO DE CONTRATO Nº 010/2022 , a 
partir de 19 de AGOSTO de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 19 de setembro de 2023.

SECRETARIA DE FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 052/2023 – 2ª PUBLICAÇÃO 

A Secretaria Municipal de finanças, por meio da Superintendência 
de Compras e Licitações, torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico Nº 052/2023 – 2ª PUBLICAÇÃO, cujo objeto é a 
futura contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de gerenciamento e controle de manutenção preventiva 
e corretiva (mecânica em geral) com fornecimento de peças, 
pneus e acessórios de reposição original ou similar de primeira 
linha, com implantação e operação de sistema informatizado, 
com utilização de cartão magnético, via WEB, por intermédio de 
redes de estabelecimentos credenciados, para atender a frota 
de veículos da Agência de Transporte Coletivo de Palmas e da 
Secretaria Municipal da Educação de Palmas/TO, instruído no 
processo nº 2023010321, sendo adjudicados/homologados o item 
01 no valor total de R$ 1.651.495,57 (um milhão e seiscentos 
e cinquenta e um mil e quatrocentos e noventa e cinco reais e 
cinquenta e sete centavos), contendo o desconto de 35% e o item 
02 no valor total de R$ 5.410.250,02 (cinco milhões e quatrocentos 

e dez mil e duzentos e cinquenta reais e dois centavos), contendo 
o desconto de 35%, relativos à empresa VOLUS INSTITUIÇÃO DE 
PAGAMENTO LTDA – CNPJ nº: 03.817.702/0001-50.

Palmas - TO, 04 de outubro de 2023.

Eneas Ribeiro Neto
Pregoeiro

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 053/2023

A Agência de Transporte Coletivo de Palmas, por meio da 
Superintendência de Compras e Licitações, torna público o 
resultado do Pregão Eletrônico de Nº 053/2023, cujo objeto é 
a contratação de empresa especializada para fornecimento, 
implantação, retirada e realocação de abrigos em pontos 
de paradas de ônibus localizados no município de Palmas/
TO, instruído no processo nº 2021034989, sendo adjudicado/
homologado o lote único à empresa BF LOCAÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA – CNPJ: 10.926.401/0001-20, no 
valor total de R$ 12.899.999,30 (Doze milhões, oitocentos e 
noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e trinta 
centavos). 

Palmas - TO, 03 de outubro de 2023.

Eneas Ribeiro Neto
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 007/2023

TIPO TÉCNICO E PREÇO

A Secretaria Municipal de Finanças, por meio da Superintendência 
de Compras e Licitação, torna pública a Concorrência n° 007/2023 
do tipo técnica e preço, cujo objeto é contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de levantamento 
aerofotogramétrico, com revisão cadastral para criar base de 
dados geoespaciais multifinalitária do Município de Palmas/
TO, instruída no processo nº 2023039014. O edital poderá ser 
examinado no sítio http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.
html#/transparencia/licitacoes-transparencia/. Designada a sessão 
de abertura para 04/12/2023, às 14h00 na sala de licitações 
desta Superintendência, situada na Quadra ARSO 61 – Alameda 
05 – HM – Lote 02, Plano Diretor Sul, Palmas –TO, CEP 77.016-
366. Mais informações em dias úteis, pelos telefones (63)3212-
7244/7243 ou pelo ou e-mail: <compraselicitacoes@palmas.to.gov.
br>, horário das 13h00 às 19h00.

Palmas/TO, 04 de outubro de 2023.

Antonio Luiz Cardoso Brito
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE SUSPENSÃO “SINE DIE”
PREGÃO ELETRÔNICO N° 075/2023

A Superintendência de Compras e Licitações torna 
pública a SUSPENSÃO do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
075/2023, cujo o objeto é a futura contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços continuados 
de limpeza hospitalar/Assemelhada, copeiragem e 
recepção, visando a obtenção de adequadas condições 
de salubridade e higiene em dependências médico-
hospitalares, com a disponibilização de mão de obra 
qualificada, produtos saneantes domissanitários, materiais 
e equipamentos, para atender as necessidades da 
Rede Municipal de Saúde de Palmas-TO, instruído no 

http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/
http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/
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processo nº 2023019545, considerando os pedidos de 
esclarecimento e impugnações, visando tempo hábil para 
as respostas, e possível adequação no termo de referência. 
Para mais informações poderão ser obtidas no horário 
das 13h às 19h, em dias úteis, pelos telefones (63) 3212-
7244/7243 ou pelo e-mail compraselicitacoes@palmas.
to.gov.br

Palmas/TO, 04 de outubro de 2023.

Marcia Helena Teodoro de Carvalho
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 080/2023

ITENS EXCLUSIVOS E ITENS PARA AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

PARA REGISTRO DE PREÇOS

A Superintendência de Compras e Licitações torna 
pública a realização às 14h00min (horário de Brasília-
DF) do dia 23 de outubro de 2023, no site: www.
portaldecompraspublicas.com.br, o PE Nº 080/2023, 
cujo objeto é a futura aquisição de material de consumo 
de enfermagem de uso ambulatorial e hospitalar, para 
atender a demanda de 34 (trinta e quatro) Centros de 
Saúde da Comunidade que disponibiliza a população 85 
(oitenta e cinco) Equipes do Programa Saúde da Família, 
12 (doze) Centros de Referência Especializados, 03 (três) 
Unidades de Pronto Atendimentos e 01 (um) Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, para atender as 
necessidades da Rede Municipal de Saúde de Palmas-TO, 
instruído no processo nº 2023012764. O Edital poderá ser 
retirado no site: www.portaldecompraspublicas.com.br ou 
examinado no endereço eletrônico:<http://prodata.palmas.
to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-
transparencia/>. Para mais informações, poderão ser 
obtidas na Superintendência de Compras e Licitações, 
em horário das 13h às 19h, pelos telefones (63) 3212-
7243/7244 ou e-mail compraselicitacoes@palmas.to.gov.
br, em dias úteis.

Palmas/TO, 04 de outubro de 2023.

Antonia Vanier Tavares da Silva
Pregoeira

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE TERMO DE CONSTAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 00005, 
DE 29 DE SETEMBRO DE 2023.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que 
menciona para comparecimento no local 
citado para tratar de assunto do seu 
interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, 
inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis 
nº 11.941/2009 e nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto 
na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo 
relacionado[s], a comparecer[em], em dia útil, no horário normal 
de atendimento, à sede da administração tributária deste município 
para tomar ciência do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação 
Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º 
[décimo quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Termo de Constatação e Intimação Fiscal (ITR)

ANGELA MARIA DO PRADO OLIVEIRA XXX.897.661-XX 9733/00020/2023
CLAUDIO ANTONIO COSER XXX.304.377-XX 9733/00018/2023
CLAUDIO ANTONIO COSER XXX.304.377-XX 9733/00019/2023
JOSE ROBERTO YOSHIHIRO TINEN XXX.278.578-XX 9733/00030/2023
JOSE ROBERTO YOSHIHIRO TINEN XXX.278.578-XX 9733/00031/2023
LUIZ FLAVIO PEREIRA XXX.708.101-XX 9733/00049/2023
LUIZ FLAVIO PEREIRA XXX.708.101-XX 9733/00050/2023
PLACIDO BATISTA DOS SANTOS XXX.431.181-XX 9733/00057/2023
PLACIDO BATISTA DOS SANTOS XXX.431.181-XX 9733/00058/2023
SALOMAO COSTA DA SILVA XXX.238.171-XX 9733/00076/2023
VALDO PEREIRA GOMES XXX.827.671-XX 9733/00044/2023

Local para Comparecimento:
Superintendência de Administração Tributária
Quadra AA SE 50 (502 Sul) Avenida NS-02 Conj. 01, Edifício Buriti 
2º andar Plano Diretor Sul - Palmas-TO

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR
Nome: Reinaldo Lopes Barros Matrícula: 41301901
Cargo: Superintendente de Administração Tributária

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00011, 
DE 29 DE SETEMBRO DE 2023.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona 
para comparecimento no local citado para tratar 
de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso 
II, do Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 
11.941/2009 e nº 11.196 /2005, e tendo em vista o disposto 
na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo 
relacionado [s], a comparecer[em], em dia útil, no horário normal 
de atendimento, à sede da administração tributária deste município 
para tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação Fiscal [ITR] a seguir 
identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º 
[décimo quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Termo de Intimação Fiscal (ITR)

PAULO HENRIQUE FERREIRA MASSUIA XXX.243.758-XX 9733/00208/2023
LEONOR ALVES DE CARVALHO XXX.563.741-XX 9733/00219/2023
MARIA VIEIRA DA SILVA XXX.516.301-XX 9733/00226/2023
PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS XXX.327.681-XX 9733/00246/2023
JOSE DA CUNHA NUNES (ESPÓLIO DE) XXX.337.811-XX 9733/00255/2023
JOSE DA CUNHA NUNES (ESPÓLIO DE) XXX.337.811-XX 9733/019/2023 (*)
(*) Termo de Intimação Fiscal Complementar

Local para Comparecimento:
Secretaria Municipal de Finanças
Superintendência de Administração Tributária
Quadra AA SE 50 (502 Sul) Avenida NS-02 Conj. 01, Edifício Buriti 
2º andar Plano Diretor Sul - Palmas-TO

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR
Nome: Reinaldo Lopes Barros Matrícula: 41301901
Cargo: Superintendente de Administração Tributária

DIRETORIA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Secretaria da Junta de Recursos Fiscais, com base no artigo 
6º, §2º, II da LC nº 288/2013, NOTIFICA os contribuintes abaixo 
relacionados, para comparecerem na Junta de Recursos Fiscais, 
sito a 502 Sul, Av NS 02, Paço Municipal - Prédio Buriti em Palmas/
TO – Tel. (0xx63) 3212.7053 – Palmas/TO, no dia e horário abaixo 
especificado para julgamento dos Autos de Infração descritos. 
 

Razão Social Auto de Infração/Processo Multa
Dia do 

Julgamento
Horário do 
Julgamento

DEUSIRENE VIEIRA DE JESUS ROCHA
Auto de Infração: 005297 
Processo: 2021034873.

Infração de Obras 18/10/2023 14:30h

MARCOS MIRANDA
Autos de Infração: 0177-3093. 

Processos: 2021085317-
2021087596.

Infração de Obras 18/10/2023 14:40h

JOSÉ VALDIR PINTO BACKMAN
Auto de Infração: 3677. 
Processo: 2021058720.

Infração de Obras 18/10/2023 14:50h

ADAILTON RODRIGUES DA SILVA
Auto de Infração: 013850. 
Processo: 2019079402.

Infração de Obras 18/10/2023 15:00h

Palmas, 03 de outubro de 2023.

Carlos Augusto Mecenas Martins
Secretário Executivo da Juref

www.portaldecompraspublicas.com.br ou examinado no endereço eletrônico:<http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/
www.portaldecompraspublicas.com.br ou examinado no endereço eletrônico:<http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/
www.portaldecompraspublicas.com.br ou examinado no endereço eletrônico:<http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/
www.portaldecompraspublicas.com.br ou examinado no endereço eletrônico:<http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Secretaria da Junta de Recursos Fiscais, com base no artigo 
6º, §2º, II da LC nº 288/2013, NOTIFICA os contribuintes abaixo 
relacionados, para comparecerem na Junta de Recursos Fiscais, 
sito à 502 Sul, Av. NS 02, Paço Municipal - Prédio Buriti em 
Palmas/TO – Tel. (0xx63) 3212-7053, no dia e horário abaixo 
especificado para julgamento dos Autos de Infração descritos. 

Razão Social Auto de Infração / Processo
Exigência 
Tributária

Dia do 
Julgamento

Horário do 
Julgamento

BARROS & SILVA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA.

Autos de Infração: 22019-22020-22021-
22022/2022.

Processos: 2022071434-2020071435-
2022071436-2022071437.

ISS-AF / 
ISS-AF-SN

17/10/2023 14:45h

Palmas, 03 de outubro de 2023.

Carlos Augusto Mecenas Martins
Secretário Executivo da Juref

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

EXTRATO DO 5º TERMO DE APOSTILAMENTO DE 
REAJUSTAMENTO DE PREÇOS AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 006/2022

PROCESSO: 2021031938.
ESPÉCIE: Termo de Apostilamento de Reajustamento de Preços.
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a contratação 
de empresa especializada na execução e recuperação de guias 
sem sarjeta, incluindo fornecimento de material, mão-de-obra, 
transporte de material e equipamento, e fornecimento de meio-fio 

pré-moldado, no Município de Palmas/TO, conforme condições 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo ao 
Edital e demais exigências editalícias.
ADITAMENTO: As partes contratantes lavram o presente Termo, 
para fazer face ao reajuste de preços na importância R$ 19.815,80 
(dezenove mil oitocentos e quinze reais e oitenta centavos), em 
conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Classificação Orçamentária: 
15.451.5000-2734, Natureza da Despesa: 4.4.90.51, Fonte 
de Recursos: 27040000101103, Ficha nº 20232278 e Nota de 
Empenho nº 21685 do dia 14 de agosto de 2023.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes, Lei Complementar nº 101/00, Lei Federal nº 
9.069/95 e Lei Federal nº 10.192/01.
SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos por seu representante legal o senhor Antonio Trabulsi 
Sobrinho, RG nº XX822XX SSP/TO e CPF XXX.332.953-XX, bem 
como da empresa R. Cardoso Alves da Cruz & Cia LTDA - ME, 
CNPJ n° 03.749.325/0001-60, por meio de seu representante legal 
o senhor Arcanjo Pereira da Cruz, RG X067XX SSP/TO e CPF nº 
XXX.570.202-XX.
DATA DA ASSINATURA: 22/09/2023.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, CNPJ 
24.851.511/0013-19, torna público que requereu à Fundação 
Municipal de Meio Ambiente a renovação da Licença Municipal de 
Instalação (RLMI) para conclusão das obras de terraplenagem, 
pavimentação asfáltica, drenagem pluvial, calçadas acessíveis 
e sinalização viária na Quadra T33, Setor Taquari, Palmas-TO. A 
atividade se enquadra na resolução CONAMA n.º 001/86 e 237/97, 
Lei Municipal nº 1011/2011 e Decreto Municipal nº 244/2002, que 
dispõem sobre o licenciamento ambiental.

INFORMATIVO DOMP
A Casa Civil do Município de Palmas, por meio da Superintendência 
da Imprensa Oficial, informa que o Diário Oficial realiza a publicação 
de matérias de particulares que, por disposição legal ou regulamen-
tar, estejam sujeitas à publicidade oficial.

O interessado deve encaminhar a matéria objeto da publicação ao Diário Oficial,
observando o seguinte:

I - através da conta de e-mail diariooficialpalmas@gmail.com fazendo constar na mensagem o 
nome do interessado e telefone para contato;

II - através de CD, DVD ou pen-drive, diretamente no atendimento do Diário Oficial do Município
de Palmas – Av. JK - 104 Norte - Lote 28 A, Ed. Via Nobre Empresarial - 7º Andar - Palmas - TO,
tel. tel. (63) 3212-7480;

III - encaminhar a matéria obedecendo os seguintes parâmetros:
a) preferencialmente arquivo em WORD ou na extensão .doc;
b) em arquivo PDF, para texto de balanço, tabelas, imagens e matérias escaneadas;
c) texto alinhado à esquerda, fonte Times New Roman, tamanho 8, sem estilos, espaçamento 
simples entre linhas e 1 (um) espaço entre o título e o restante da matéria.

A publicação custa R$ 12,60 (doze reais e sessenta centavos) por 
centímetro de coluna que a matéria ocupar no Diário Oficial, de acordo 
com a Lei Complementar nº 285, de 31 de outubro de 2013, combinada 
com a PORTARIA N° 114/2022/GAB/SEFIN, de 16 de dezembro de 2022.
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SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA/GAB/SEMED/N°321, 27 DE SETEMBRO DE 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no 
exercício no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo ATO Nº 
1036 - NM , de 14 de agosto de 2023 e consoante a Lei n° 1.256, 
de 22 de dezembro de 2003, alterada pela Lei nº 2.309, de 09 de 
maio de 2017.

RESOLVE:

ART. 1°- Estabelecer o valor a ser repassado para 
a Unidade de Ensino da Rede Pública Municipal, através da 
ACE – Associação Comunidade Escola e ACCEI – Associação 
Comunidade Centro de Educação Infantil, que deverá ser gasto 
com aparelhamento na Unidade de Ensino, conforme preconização 
da Lei supracitada.

N.º de Ordem Escola Nº Processo Natureza de despesa Valor Total
1 ACE Anne Frank 2023000145 44.50.52 R$ 14.400,00

TOTAL GERAL R$ 14.400,00

ART. 2°- Os recursos serão advindos da seguinte dotação: 
Programa de Trabalho: 12.361.2000.4016 e 12.365.2000.4017 
Natureza de Despesa: 33.50.30 e 44.50.52  Fontes: 15001001, 
15400000 e 15000000.

ART. 3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, aos vinte e 
sete dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três.

FÁBIO BARBOSA CHAVES
Secretário Municipal da  Educação

PORTARIA/GAB/SEMED/N°340, 27 DE SETEMBRO DE 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no 
exercício no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo ATO Nº 
1036 - NM , de 14 de agosto de 2023 e consoante a Lei n° 1.256, 
de 22 de dezembro de 2003, alterada pela Lei nº 2.309, de 09 de 
maio de 2017.

RESOLVE:

ART. 1°- Estabelecer o valor a ser repassado para 
a Unidade de Ensino da Rede Pública Municipal, através da 
ACE – Associação Comunidade Escola e ACCEI – Associação 
Comunidade Centro de Educação Infantil, que deverá ser gasto 
com apoio às práticas pedagógicas na Unidade de Ensino, 
conforme preconização da Lei supracitada.

N.º de 

Ordem
Escola Nº Processo Natureza de despesa Valor Total

1 ACE - ETI Monsenhor Pedro Pereira 2023000191 33.50.30 R$ 1.632,44
TOTAL GERAL R$ 1.632,44

ART. 2°- Os recursos serão advindos da seguinte dotação: 
Programa de Trabalho: 12.361.2000.4450 e 12.365.2000.4534 
Natureza de Despesa: 33.50.30  e 33.50.39 Fontes: 15001001, 
15400000 e 15000000.

ART. 3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.	

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, aos vinte e 
sete dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três.

FÁBIO BARBOSA CHAVES
Secretário Municipal da Educação

PORTARIA/GAB/SEMED/N°341, 27 DE SETEMBRO DE 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no 
exercício no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo ATO Nº 

1036 - NM , de 14 de agosto de 2023 e consoante a Lei n° 1.256, 
de 22 de dezembro de 2003, alterada pela Lei nº 2.309, de 09 de 
maio de 2017.

RESOLVE:

ART. 1°- Estabelecer o valor a ser repassado para 
a Unidade de Ensino da Rede Pública Municipal, através da 
ACE – Associação Comunidade Escola e ACCEI – Associação 
Comunidade Centro de Educação Infantil, que deverá ser gasto 
com apoio às práticas pedagógicas na Unidade de Ensino, 
conforme preconização da Lei supracitada.

N.º de Ordem Escola Nº Processo Natureza de despesa Valor Total

1 ACE - ETI Anísio Teixeira 2023000144
33.50.39 R$ 6.378,72
33.50.30 R$ 1.176,00

TOTAL GERAL R$ 7.554,72

ART. 2°- Os recursos serão advindos da seguinte dotação: 
Programa de Trabalho: 12.361.2000.4450 e 12.365.2000.4534 
Natureza de Despesa: 33.50.30  e 33.50.39  Fontes: 15001001, 
15400000 e 15000000.

ART. 3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, aos vinte e 
sete dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três.

FÁBIO BARBOSA CHAVES
Secretário Municipal da Educação

UNIDADES EDUCACIONAIS

CMEI FONTES DO SABER

EXTRATO DE CONTRATO 018/2023

PROCESSO Nº: 2023058501
NÚMERO DO CONTRATO: 018/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI FONTES DO SABER
CONTRATADA: TODO DIA MINI MERCADO EIRELI
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 259,00 (duzentos e cinquenta e nove reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900. 12.306.110. 4469.Natureza da despesa: 33.50.30 
Fontes: 15520000202360; 15520000202361;15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de 2023
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO Cmei Fontes do Saber, CNPJ 
nº10.506.312/0001-25, por sua representante legal a Senhora 
Iranildes Tavares Ciliro, inscrita no CPF nº XXX.217.801-XX, 
e portadora do RG nº X26.9XX. Empresa: TODO DIA MINI 
MERCADO EIRELI, inscrita no CNPJ nº 21.933.497/0001-70 por 
meio do seu representante legal o Senhor EDIVALDO MARINHO 
DA COSTA, inscrito no CPF: XXX.690.924-XX e portador do RG 
nº X220XXSSP -TO

EXTRATO DE CONTRATO 019/2023

PROCESSO Nº: 2023058501
NÚMERO DO CONTRATO: 019/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI FONTES DO SABER
CONTRATADA: S.DE SOUSA SOBRINHO E CIA LTDA-ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 8.050,00 (oito mil e cinquenta reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
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10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900. 12.306.110. 4469.Natureza da despesa: 33.50.30 
Fontes: 15520000202360; 15520000202361;15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de 2023
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO Cmei Fontes do Saber, CNPJ 
nº10.506.312/0001-25, por sua representante legal a Senhora 
Iranildes Tavares Ciliro, inscrita no CPF nº XXX.217.801-XX, e 
portadora do RG nº X26.9XX. Empresa: S. DE SOUSA SOBRINHO 
E CIA LTDA – ME, inscrita no CNPJ nº 12.376.868/0001-70, por 
meio do seu representante legal o Senhor SERGIO DE SOUZA 
SOBRINHO, inscrito no CPF: XXX.817.851-XX e portador do RG 
nº X441XX SSP -TO

EXTRATO DE CONTRATO 020/2023

PROCESSO Nº: 2023058501
NÚMERO DO CONTRATO: 020/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI FONTES DO SABER
CONTRATADA: WM COMERCIAL LTDA – ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL:  R$ 9.451,15 (nove mil quatrocentos e cinquenta 
e um reais e quinze centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900. 12.306.110.4469. Natureza da despesa: 33.50.30 
Fontes: 15520000202360; 15520000202361;15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2023
DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de 2023
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO Cmei Fontes do Saber, CNPJ 
nº10.506.312/0001-25, por sua representante legal a Senhora 
Iranildes Tavares Ciliro, inscrita no CPF nº XXX.217.801-XX, 
e portadora do RG nº X26.9XX. Empresa: WM COMERCIAL 
LTDA – ME, inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001- 33, por meio 
da sua representante legal a Senhora Maria Jose Rosa dos 
Santos, inscrita no CPF nº XXX.160.017-XX, e portadora do RG 
nº X90.3XX.

CMEI PARAÍSO INFANTIL

PORTARIA Nº 021, DE 02 DE OUTUBRO 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL, no uso de 
suas atribuições, designado pelo Ato nº 956 - NM, publicado no 
Diário Oficial do Município Nº 2.767 de 29 de junho de 2021, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 

que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 015/2023, Processo nº 
2023055580 firmado com a empresa WM COMERCIAL LTDA-ME, 
inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001-33, cujo objeto é a Aquisição 
de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Marinete Pereira da Silva Tavares 413011775 02 de outubro de 2023SUPLENTE Maria Sueli Lopes Siqueira 413018181

	
Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 

ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 02 de outubro 2023.

Alessandra Reis Chaves
PRESIDENTE DA ACCEI

PORTARIA Nº 022, DE 02 DE OUTUBRO 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL, no uso de 
suas atribuições, designado pelo Ato nº 956 - NM, publicado no 
Diário Oficial do Município Nº 2.767 de 29 de junho de 2021, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 
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CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 016/2023, Processo nº 
2023055580 firmado com a empresa SUPER MARIN COMERCIO 
DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 45.778.439/0001-88, 
cujo objeto é a Aquisição de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Adelvaneide Francisco do Nascimento 413013161 02 de outubro de 2023SUPLENTE Herminia Teixeira Soares 413018399

	

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 02 de outubro 2023.

Alessandra Reis Chaves
PRESIDENTE DA ACCEI

PORTARIA Nº 023, DE 02 DE OUTUBRO 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL, no uso de 
suas atribuições, designado pelo Ato nº 956 - NM, publicado no 
Diário Oficial do Município Nº 2.767 de 29 de junho de 2021, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 

designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 017/2023, Processo 
nº 2023055580 firmado com a empresa PAULISTA INDUSTRIA 
E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
06.285.410/0001-02, cujo objeto é a Aquisição de Gêneros 
Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Zilmenia Alves Rodrigues 413018401 02 de outubro de 2023SUPLENTE Sandra Corado Gloria Ramos 378171

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 02 de outubro 2023.

Alessandra Reis Chaves
PRESIDENTE DA ACCEI

PORTARIA Nº 024, DE 02 DE OUTUBRO 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL, no uso de 
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suas atribuições, designado pelo Ato nº 956 - NM, publicado no 
Diário Oficial do Município Nº 2.767 de 29 de junho de 2021, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 018/2023, Processo nº 
2023055580 firmado com a empresa TODO DIA MINI MERCADO 
EIRELI, inscrita no CNPJ nº 21.933.497/0001-70, cujo objeto é a 
Aquisição de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Marinete Pereira Lima 413018155 02 de outubro de 2023SUPLENTE Marizete Gonçalves de Abreu 299511

	
Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 

ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 02 de outubro 2023.

Alessandra Reis Chaves
PRESIDENTE DA ACCEI

PORTARIA Nº 025, DE 02 DE OUTUBRO 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL, no uso de 
suas atribuições, designado pelo Ato nº 956 - NM, publicado no 
Diário Oficial do Município Nº 2.767 de 29 de junho de 2021, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 019/2023, Processo nº 
2023055580 firmado com a empresa CASA DE CARNE CENTRAL, 
inscrita no CNPJ nº 32.984.017/0001-17, cujo objeto é a Aquisição 
de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Keiliane Oliveira Monteiro 413008341 02 de outubro de 2023SUPLENTE Maria Cleia Conceição de Castro Silva 413018178

	
Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 

ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.
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Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 02 de outubro 2023.

Alessandra Reis Chaves
PRESIDENTE DA ACCEI

PORTARIA Nº 026, DE 02 DE OUTUBRO 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL, no uso de 
suas atribuições, designado pelo Ato nº 956 - NM, publicado no 
Diário Oficial do Município Nº 2.767 de 29 de junho de 2021, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 020/2023, Processo 
nº 2023055580 firmado com a empresa CASA DE CARNE BOM 
FILE LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.376.868/0001-70, cujo objeto 
é a Aquisição de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Rosileia Rodrigues Fontes 413010193 02 de outubro de 2023SUPLENTE Meirilene Rodrigues dos Santos 413017787

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 02 de outubro 2023.

Alessandra Reis Chaves
PRESIDENTE DA ACCEI

EXTRATO DE CONTRATO Nº 015/2023

PROCESSO Nº: 2023055580
NÚMERO DO CONTRATO: 015/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL
CONTRATADA: WM COMERCIAL LTDA-ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 22.806,75 (Vinte dois mil oitocentos e seis reais 
e setenta e cinco centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. 
Fonte: 15520000202360; 15520000202361; 15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de 2023.
SIGNATÁRIOS: ACCEI do Centro Municipal de Educação 
Infantil Paraíso Infantil, CNPJ nº 10.379.047/0001-61, por sua 
representante legal a Sra. Alessandra Reis Chaves, inscrita 
no CPF nº XXX.217.003-XX e portadora do RG nº X.X85.5XX 
SSP/TO. Empresa: WM Comercial Ltda -Me, inscrita no CNPJ nº 
26.814.906/0001-33, por meio do seu representante legal o Senhor 
Wanderley Ferreira dos Santos, inscrito no CPF nº XXX.539.262-XX.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 016/2023

PROCESSO Nº: 2023055580
NÚMERO DO CONTRATO: 016/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL
CONTRATADA: SUPER MARIN COMERCIO DE ALIMENTOS 
LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 12.692,70 (Doze mil seiscentos e noventa e 
dois reais e setenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. 
Fonte: 15520000202360; 15520000202361; 15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de 2023.
SIGNATÁRIOS: ACCEI do Centro Municipal de Educação 
Infantil Paraíso infantil, CNPJ nº 10.379.047/0001/61, por sua 
representante legal a Sra. Alessandra Reis Chaves, inscrita no 
CPF nº XXX.217.003-XX e portadora do RG nº X.X855XX SSP/
TO. Empresa: SUPER MARIN COMERCIO DE ALIMENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 45.778.439/0001-88, por meio do seu 
representante legal o Senhor Wemerson Alves Marinho, inscrito no 
CPF nº XXX.621.651-XX.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 017/2023

PROCESSO Nº: 2023055580
NÚMERO DO CONTRATO: 017/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL
CONTRATADA: PAULISTA INDÚSTRIA E COMERCIO DE 
ALIMENTOS LTDA.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 5.806,66 (Cinco mil oitocentos e seis reais e 
sessenta e seis centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. 
Fonte: 15520000202360; 15520000202361; 15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de 2023.
SIGNATÁRIOS: ACCEI do Centro Municipal de Educação 
Infantil Paraíso infantil, CNPJ nº 10.379.047/0001/61, por sua 
representante legal a Sra. Alessandra Reis Chaves, inscrita no 
CPF nº XXX.217.003-XX e portadora do RG nº X.X855XX SSP/TO. 
Empresa: PAULISTA INDÚSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 06.285.410/0001-02, por meio do seu 
representante legal o Senhor João Pedro Parpinelle Santana, 
inscrito no CPF nº XXX.656.461-XX.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 018/2023

PROCESSO Nº: 2023055580
NÚMERO DO CONTRATO: 018/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL
CONTRATADA: TODO DIA MINI MERCADO EIRELI
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 383,00 (Trezentos e oitenta e três reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. 
Fonte: 15520000202360; 15520000202361; 15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de 2023.
SIGNATÁRIOS: ACCEI do Centro Municipal de Educação 
Infantil Paraíso infantil, CNPJ nº 10.379.047/0001/61, por sua 
representante legal a Sra. Alessandra Reis Chaves, inscrita no 
CPF nº XXX.217.003-XX e portadora do RG nº X.X855XX SSP/TO. 
Empresa: TODO DIA MINI MERCADO EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
21.933.497/0001-70, por meio do seu representante legal o Senhor 
Edivaldo Marinho da Costa, inscrito no CPF nº XXX.690.924-XX.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 019/2023

PROCESSO Nº: 2023055580
NÚMERO DO CONTRATO: 019/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL
CONTRATADA: CASA DE CARNE CENTRAL
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 5.375,00 (Cinco mil trezentos e setenta e cinco 
reais).

BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. 
Fonte: 15520000202360; 15520000202361; 15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de 2023.
SIGNATÁRIOS: ACCEI do Centro Municipal de Educação 
Infantil Paraíso infantil, CNPJ nº 10.379.047/0001/61, por sua 
representante legal a Sra. Alessandra Reis Chaves, inscrita no 
CPF nº XXX.217.003-XX e portadora do RG nº X.X855XX SSP/
TO. Empresa: CASA DE CARNE CENTRAL, inscrita no CNPJ nº: 
32.984.017/0001-17, por meio do seu representante legal o senhor 
Waner Ribeiro da Silva, inscrito no CPF nº: XXX.254.206-XX e 
portador do RG nº X058XXSSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 020/2023

PROCESSO Nº: 2023055580
NÚMERO DO CONTRATO: 020/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL
CONTRATADA: CASA DE CARNE BOM FILE LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 4.271,00 (Quatro mil duzentos e setenta e 
um reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. 
Fonte: 15520000202360; 15520000202361; 15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de 2023.
SIGNATÁRIOS: ACCEI do Centro Municipal de Educação 
Infantil Paraíso infantil, CNPJ nº 10.379.047/0001/61, por sua 
representante legal a Sra. Alessandra Reis Chaves, inscrita no 
CPF nº XXX.217.003-XX e portadora do RG nº X.X855XX SSP/TO. 
Empresa: CASA DE CARNE BOM FILE LTDA, inscrita no CNPJ nº 
12.376.868/0001-70, por meio do seu representante legal o Senhor 
Sergio de Sousa Sobrinho, inscrito no CPF nº XXX.817.851-XX.

E. M. CAROLINE CAMPELO CRUZ DA SILVA

EXTRATO DE CONTRATO 018/2023

PROCESSO Nº: 2023057181
NÚMERO DO CONTRATO: 018/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP 001/2023
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Caroline Campelo Cruz da Silva
CONTRATADA: PAULISTA INDUSTRIA E COMERCIO DE 
ALIMENTOS LTDA ME.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 19.213,50 (dezenove mil duzentos e treze reais 
cinquenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
R E C U R S O S :  P R O G R A M A  D E  T R A B A L H O : 
03.2900.12.306.1109.4461 e 03.2900.12.306.1109.4469, 
NATUREZA DE DESPESA: 33.50.30; FONTE: 15520000000360; 
15520000000361; 155200000000365; 155200000000366; 
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15520000000367 e 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365; 15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2023
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Caroline Campelo Cruz da Silva, CNPJ nº 12.397.918/0001-03, por 
seu representante legal o Srº. JOSÉ RIBAMAR MORAIS FARIAS, 
inscrito no CPF n° XXX.813.553-XX e portador do RG n° X87.4XX 
SSP/TO. Empresa: PAULISTA INDUSTRIA E COMERCIO DE 
ALIMENTOS LTDA ME, inscrita no CNPJ n° 06.285.410/0001-02, 
por meio do seu representante legal o Srº. João Pedro Parpinelli 
Santana, inscrito no CPF n°XXX.656.461-XX e portador do RG n° 
X18.4XX SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO 019/2023

PROCESSO Nº: 2023057181
NÚMERO DO CONTRATO: 019/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP 001/2023
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Caroline Campelo Cruz da Silva
CONTRATADA: WM COMERCIAL LTDA-ME.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 90.194,00 (noventa mil, cento e noventa e 
quatro reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
R E C U R S O S :  P R O G R A M A  D E  T R A B A L H O : 
03.2900.12.306.1109.4461 e 03.2900.12.306.1109.4469, 
NATUREZA DE DESPESA: 33.50.30; FONTE: 15520000000360; 
15520000000361; 155200000000365; 155200000000366; 
15520000000367 e 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365; 15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2023
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Caroline Campelo Cruz da Silva, CNPJ nº 12.397.918/0001-03, 
por seu representante legal o Srº. JOSÉ RIBAMAR MORAIS 
FARIAS, inscrito no CPF n° XXX.813.553-XX e portador do RG n° 
X87.4XX SSP/TO. Empresa: WM COMERCIAL LTDA-ME, inscrita 
no CNPJ n°26.814.906/0001-33, por meio do seu representante 
legal o Srº. WANDERLEY FERREIRA DOS SANTOS, inscrito no 
CPF n°XXX.539.262-XX.

EXTRATO DE CONTRATO 020/2023

PROCESSO Nº: 2023057181
NÚMERO DO CONTRATO: 020/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP 001/2023
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Caroline Campelo Cruz da Silva
CONTRATADA: CASA DE CARNE CENTRAL EIRELI.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 36.750,00 (trinta e seis mil setecentos e 
cinquenta reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
R E C U R S O S :  P R O G R A M A  D E  T R A B A L H O : 
03.2900.12.306.1109.4461 e 03.2900.12.306.1109.4469, 
NATUREZA DE DESPESA: 33.50.30; FONTE: 15520000000360; 
15520000000361; 155200000000365; 155200000000366; 
15520000000367 e 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365; 15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2023
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Caroline Campelo Cruz da Silva, CNPJ nº 12.397.918/0001-03, 
por seu representante legal o Srº. JOSÉ RIBAMAR MORAIS 
FARIAS, inscrito no CPF n° XXX.813.553-XX e portador do RG 
n° X87.4XX SSP/TO. Empresa: CASA DE CARNE CENTRAL 
EIRELI, inscrita no CNPJ n° 32.984.017/0001-17, por meio do seu 

representante legal o Srº. Waner Ribeiro da Silva, inscrito no CPF 
n° XXX.254.206-XX e portador do RG n° X05.8XX SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO 021/2023

PROCESSO Nº: 20230057181
NÚMERO DO CONTRATO: 021/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP 001/2023
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Caroline Campelo Cruz da Silva
CONTRATADA: JM BRAGA COMERCIAL BRILHANTE.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 13.350,00 (treze mil trezentos e cinquenta 
reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
R E C U R S O S :  P R O G R A M A  D E  T R A B A L H O : 
03.2900.12.306.1109.4461 e 03.2900.12.306.1109.4469, 
NATUREZA DE DESPESA: 33.50.30; FONTE: 15520000000360; 
15520000000361; 155200000000365; 155200000000366; 
15520000000367 e 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365; 15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2023
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Caroline Campelo Cruz da Silva, CNPJ nº 12.397.918/0001-03, por 
seu representante legal o Srº. JOSÉ RIBAMAR MORAIS FARIAS, 
inscrito no CPF n° XXX.813.553-XX e portador do RG n° X87.4XX 
SSP/TO. Empresa: JM BRAGA COMERCIAL BRILHANTE, inscrita 
no CNPJ n°37.010.127/0001-00, por meio da sua representante 
legal a Senhora. Jucyanna Mary Braga, inscrita no CPF n° 
XXX.196.011-XX e portadora do RG n° X23.0XX SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO 022/2023

PROCESSO Nº: 2023057181
NÚMERO DO CONTRATO: 022/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP 001/2023
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Caroline Campelo Cruz da Silva
CONTRATADA: SUPER MARIN COMERCIO DE ALIMENTOS 
LTDA.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 5.397.40 (cinco mil trezentos e noventa sete 
reais e quarenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
R E C U R S O S :  P R O G R A M A  D E  T R A B A L H O : 
03.2900.12.306.1109.4461 e 03.2900.12.306.1109.4469, 
NATUREZA DE DESPESA: 33.50.30; FONTE: 15520000000360; 
15520000000361; 155200000000365; 155200000000366; 
15520000000367 e 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365; 15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2023
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Caroline Campelo Cruz da Silva, CNPJ nº 12.397.918/0001-03, por 
seu representante legal o Srº. JOSÉ RIBAMAR MORAIS FARIAS, 
inscrito no CPF n° XXX.813.553-XX e portador do RG n° X87.4XX 
SSP/TO. Empresa: SUPER MARIN COMERCIO DE ALIMENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 45.778.439/0001-88, por meio do seu 
representante legal o Srº. Wemerson Alves Marinho, inscrito no 
CPF n° XXX.621.651-XX.

EXTRATO DE CONTRATO 023/2023

PROCESSO Nº: 2023057181
NÚMERO DO CONTRATO: 023/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP 001/2023
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal e Tempo Integral 
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Caroline Campelo Cruz da Silva
CONTRATADA: CASA DE CARNE BOM FILÉ LTDA.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 9.805,00 (nove mil oitocentos e cinco reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
R E C U R S O S :  P R O G R A M A  D E  T R A B A L H O : 
03.2900.12.306.1109.4461 e 03.2900.12.306.1109.4469, 
NATUREZA DE DESPESA: 33.50.30; FONTE: 15520000000360; 
15520000000361; 155200000000365; 155200000000366; 
15520000000367 e 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365; 15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2023
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Caroline Campelo Cruz da Silva, CNPJ nº 12.397.918/0001-03, por 
seu representante legal o Srº. JOSÉ RIBAMAR MORAIS FARIAS, 
inscrito no CPF n° XXX.813.553-XX e portador do RG n° X87.4XX 
SSP/TO. Empresa: CASA DE CARNE BOM FILÉ LTDA, inscrita no 
CNPJ n° 12.376.686/0001-70, por meio do seu representante legal 
o Srº. Sergio de Sousa Sobrinho, inscrito no CPF n° XXX.817.851-
XX e portador do RG n° X44.1XX SSP/TO.

E. M. DARCY RIBEIRO

ERRATA

A ACE ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO, através da 
Presidente da Comissão de Permanente de Licitação, torna 
público que o Extrato de Contrato n° 012/2023, da DISPENSA 
DE LICITAÇÃO nº 003/2023, de Recarga de GLP-45kg liquido , 
publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.170, de 
28 de Fevereiro de 2023, pág. 30.

Onde se lê: VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023

Leia-se: VIGÊNCIA: 21 de dezembro de 2023

Palmas/TO, 03 de outubro de 2023.

Abadia José de Santana
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

E. M. DEGRAUS DO SABER

PORTARIA Nº 027 DE 03 DE OUTUBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL 
DEGRAUS DO SABER, no uso de suas atribuições, designado 
pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.281, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato 022/2023, Processo nº 
2023053417 firmado com a empresa WM COMERCIAL LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001-33, cujo objeto é GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Isaías Lino de carvalho 313011 27/09/2023SUPLENTE Marilene pereira da Silva 413017254

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 03 de outubro de 2023.

Welma Maria Milhomem Ribeiro da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 028 DE 03 DE OUTUBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL 
DEGRAUS DO SABER, no uso de suas atribuições, designado 
pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.281, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:
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Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato 023/2023, Processo nº 
2023053417 firmado com a empresa TODO DIA MINI MERCADO 
EIRELE, inscrita no CNPJ nº 21.933497/0001-70, cujo objeto é 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Isaías Lino de carvalho 313011 27/09/2023SUPLENTE Marilene pereira da Silva 413017254

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 03 de outubro de 2023.

Welma Maria Milhomem Ribeiro da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 029 DE 03 DE OUTUBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL 
DEGRAUS DO SABER, no uso de suas atribuições, designado 
pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.281, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com 
o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato 024/2023, Processo 
nº 2023053417 firmado com a empresa PAULISTA IND. E 
COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 
06.285.410/0001-02, cujo objeto é GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Isaías Lino de carvalho 313011 27/09/2023SUPLENTE Marilene pereira da Silva 413017254

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 03 de outubro de 2023.

Welma Maria Milhomem Ribeiro da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 030 DE 03 OUTUBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL 
DEGRAUS DO SABER, no uso de suas atribuições, designado 
pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.281, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.317 - QUARTA-FEIRA, 4 DE OUTUBRO DE 202316

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato 009/2023, Processo nº 
2023053417 firmado com a empresa SUPER MARIN COMÉRCIO 
DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 45.778.439/0001-88, 
cujo objeto é GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Isaías Lino de carvalho 313011 27/09/2023SUPLENTE Marilene pereira da Silva 413017254

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 03 de outubro de 2023.

Welma Maria Milhomem Ribeiro da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 031 DE 03 DE OUTUBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL 
DEGRAUS DO SABER, no uso de suas atribuições, designado 
pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.281, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com 
o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato 003/2023, Processo 
nº 2023053417 firmado com a empresa CASA DE CARNE BOM 
FILÉ LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.376.868/0001-70, cujo objeto 
é GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Isaías Lino de carvalho 313011 27/09/2023SUPLENTE Marilene pereira da Silva 413017254

	

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 03 de outubro de 2023.

Welma Maria Milhomem Ribeiro da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO 022/2023

PROCESSO Nº: 2023053417
NÚMERO DO CONTRATO: 022/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Degraus do Saber
CONTRATADA: WM COMERCIAL LTDA - ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$: 6.684,10 (Seis mil seiscentos e oitenta e 
quatro reais e dez centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro 2023.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Degraus do Saber, CNPJ 
nº 03.103178/0001-56, por sua representante legal a Senhora a 
Sr.ª Welma Maria Milhomem Ribeiro da Silva, inscrita no CPF n° 
XXX.490.691-XX e portadora do RG
n° X95.4XX SSP/TO. Empresa WM COMERCIAL LTDA - ME, 
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inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001-33, por meio de sua 
representante legal a Senhora Maria José Rosa Dos Santos, 
inscrito no CPF sob n° XXX.156.001-XX e portador do RG n° 
X90.3XX SEJSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO 023/2023

PROCESSO Nº: 2023053417
NÚMERO DO CONTRATO: 023/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Degraus do Saber
CONTRATADA: TODO DIA MINI MERCADO EIRELE
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$: 480,45 (Quatrocentos e oitenta reais e 
quarenta e cinco centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Degraus do Saber, CNPJ 
nº 03.103178/0001-56, por sua representante legal a Senhora a 
Sr.ª Welma Maria Milhomem Ribeiro da Silva, inscrita no CPF n° 
XXX.490.691-XX e portadora do RG
n° X95.4XX SSP/TO. Empresa TODO DIA MINI MERCADO 
EIRELE, inscrita no CNPJ nº 21.933.497/0001-70, por meio de seu 
representante legal o Senhor Edivaldo Marinho da Costa, inscrito 
no CPF sob n° XXX.690.924-XX e portador do RG n° X22.0XX 
SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO 024/2023

PROCESSO Nº: 2023053417
NÚMERO DO CONTRATO: 024/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Degraus do Saber
CONTRATADA: PAULISTA IND. E COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
LTDA-ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$: 1.999,70 (um mil novecentos e noventa e nove 
reais e setenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Degraus do Saber, CNPJ 
nº 03.103178/0001-56, por sua representante legal a Senhora a 
Sr.ª Welma Maria Milhomem Ribeiro da Silva, inscrita no CPF n° 
XXX.490.691-XX e portadora do RG
n° X95.4XX SSP/TO. Empresa PAULISTA IND. E COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 06.285.410/0001-
02, por meio de seu representante legal o Senhor Paulo Cesar 
Sant’Ana De Oliveira, inscrito no CPF sob n° XXX.717.108-XX.

EXTRATO DE CONTRATO 025/2023

PROCESSO Nº: 2023053417
NÚMERO DO CONTRATO: 025/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP

CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Degraus do Saber
CONTRATADA: SUPER MARIN COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$: 2.502,80 (Dois mil quinhentos e dois reais e 
oitenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Degraus do Saber, CNPJ 
nº 03.103178/0001-56, por sua representante legal a Senhora a 
Sr.ª Welma Maria Milhomem Ribeiro da Silva, inscrita no CPF n° 
XXX.490.691-XX e portadora do RG
n° X95.4XX SSP/TO. Empresa SUPER MARIN COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 45.778.439/0001-88 
por seu representante legal o Senhor, Wemerson Alves Marinho, 
brasileiro, casado, com inscrição no CPF sob o nº: XXX.621.651-
XX, RG nº X78.1XX SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO 026/2023

PROCESSO Nº: 2023053417
NÚMERO DO CONTRATO: 026/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Degraus do Saber
CONTRATADA: CASA DE CARNE BOM FILÉ LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$: 849,50 (Oitocentos e quarenta e nove reais e 
cinquenta centavos.).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Degraus do Saber, CNPJ 
nº 03.103178/0001-56, por sua representante legal a Senhora a 
Sr.ª Welma Maria Milhomem Ribeiro da Silva, inscrita no CPF n° 
XXX.490.691-XX e portadora do RG
n° X95.4XX SSP/TO. Empresa CASA DE CARNE BOM FILÉ 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.376.868/0001-70, por meio de seu 
representante legal o Senhor Sérgio de Sousa Sobrinho, inscrito 
no CPF sob n° XXX.817.851-XX e portador do RG n° X44.1XX 
SSP/TO.

E. M. SANTA BÁRBARA

RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA - Nº 002/2023

A Comissão Permanente de Chamada Pública, da ACE da 
Escola Municipal de Tempo Integral Santa Bárbara torna público, 
para conhecimento de interessados que a, ASSOCIAÇÃO DOS 
PEQUENOS PRODUTORES DE LEITE DE CABRA DE PALMAS 
/TO - ASCABRAS com o valor total de R$ 48.395,50 (Quarenta e 
oito mil trezentos e noventa e cinco reais e cinquenta centavos); 
ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DE AGRICULTURA 
FAMILIAR DO ENTORNO DE PALMAS - APRAFEP -TO com 
o valor total de R$ 35.475,00 (Trinta e cinco mil quatrocentos 
e setenta e cinco reais); ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES 
AGROFAMILIARES DE PALMAS – ASPROAGRO com o valor 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.317 - QUARTA-FEIRA, 4 DE OUTUBRO DE 202318

total de R$ 13.779,50 (Treze mil setecentos e setenta e nove reais 
e cinquenta centavos); ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES E AGROINDUSTRIAIS DE PALMAS - AGROP 
com o valor total de R$ 4.160,50 (Quatro mil cento e sessenta 
reais e cinquenta centavos). Foram julgados como vencedores 
do Processo nº 2023049725, tendo como objeto a Aquisição de 
Gêneros Alimentícios provenientes da Agricultura Familiar.

Palmas -TO, 03 de outubro de 2023.

Hesleny Lopes Carneiro
Presidente da Comissão Permanente de Chamada Pública

SECRETARIA DE ASSUNTOS 
FUNDIÁRIOS

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº 04/2023/SEMAF/REURB-S

A Secretaria Municipal de Assuntos Fundiários, pessoa jurídica 
de direito público, CNPJ 24.851.511/0039-58, no uso de suas 
atribuições e com fundamento na Lei Federal nº 13.465/2017, 
informa que está em trâmite neste Município o Processo 
Administrativo nº 2023036572 para fins de Regularização Fundiária 
de Interesse Social (Reurb-S) referente ao núcleo urbano informal 
Machado Oeste I, Palmas/TO, assim, NOTIFICA todos os 
TITULARES DE DOMÍNIO, CONFINANTES, CONFRONTANTES 
E TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS para que 
SE MANIFESTEM, caso queiram, no prazo de 30 dias, acerca da 
Regularização Fundiária de Interesse Social (Reurb-S) do núcleo 
urbano informado denominado Machado Oeste I, neste Município. 
O núcleo urbano informal consolidado compreende as matrículas 
números 21.409 e 144.602, todas registradas na Serventia de 
Registro de Imóveis de Palmas/TO.
Ficam todos os CONFINANTES, CONFRONTANTES E 
TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS cientificados 
de que, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir 
da data do recebimento da presente NOTIFICAÇÃO, poderá 
apresentar nesta Secretaria Municipal de Assuntos Fundiários, 
situada à ACNE I, Rua NE 01, nº 10, Edifício Pérola, 1º Andar, 
CEP: 77.006-016, Palmas/TO, em dias úteis, das 13:00h às 
19:00h, IMPUGNAÇÃO ao Município, conforme lhe é facultado 
pela Lei nº 13.465/2017.
Cumpre salientar, que caso haja AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO 
no prazo estabelecido, interpretar-se-á como CONCORDÂNCIA 
com a proposta de Regularização Fundiária do Município, 
consoante o § 6º, do art. 31, da Lei nº 13.465/2017 e § 6º do 
art. 24 do Decreto nº 9.310/2018. Os documentos referentes à 
Regularização Fundiária de Interesse Social estão à disposição 
para consulta na sede da Secretaria Municipal de Assuntos 
Fundiários, localizada na ACNE I, Rua NE 01, nº 10, Edifício 
Pérola, 1º Andar, CEP: 77.006-016, Palmas/TO.

Palmas, 29 de setembro de 2023.

FABRÍCIO RODRIGUES BRAGA
Secretário Municipal de Assuntos Fundiários

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
EMPREGO

PROCESSO: 2023060397
I N T E R E S S A D O :  S E C R E TA R I A  M U N I C I PA L  D E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E EMPREGO
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO

DESPACHO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 011/2023 – À 
vista dos princípios que regem os procedimentos licitatórios do 
processo nº 2023060397, declaro a DISPENSA DE LICITAÇÃO,  
referente à contratação da empresa LUIZA PRADO DE AGUIAR 
REZENDE LTDA, CNPJ/MF n° 30.168.466/0001-61, referente 

contratação de empresa para a prestação de serviço de oficina 
infantil para a programação da 5º Festa da Colheita da Jabuticaba, 
correndo a presente despesa na seguinte dotação orçamentária: 
26.23.691.7000.4427, Fonte:15000000, Ficha: 20230326, Natureza 
de Despesa: 3.3.90.39.

Palmas - TO, 04 de outubro de 2023.

Aldison Wiseman Barros de Lyra
Secretário

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego

SECRETARIA DE SEGURANÇA E 
MOBILIDADE URBANA

SEGUNDA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE 
INFRAÇÕES

ATA DE JULGAMENTO – SESSÃO Nº 10, 
MÊS DE OUTUBRO DE 2023

Aos três dias do mês de outubro do ano de 2023, por meio de 
sistema remoto disponibilizado pela Secretaria Municipal de 
Segurança e Mobilidade Urbana-SESMU, foi aberta a reunião 
da Segunda Junta Administrativa de Recursos de Infrações, para 
julgamento online dos recursos interpostos pelos proprietários/
condutores que tiveram os seus veículos autuados pelo Município 
de Palmas - TO. 
Essa reunião foi iniciada e presidida pelo Membro Presidente 
Antonio Gonçalves Portelinha Neto, o qual deu início aos trabalhos 
concernentes à Segunda Jari. Também se fizeram presentes: 
Suplente do Presidente, Alexandre Augusto Ferreira Guerreiro; 
Suplente Edson Leandro Nunes; Membro Titular Mayara Martins 
Belarmino e seu Suplente Mario Cesar Carneiro Franco; Membro 
Titular Elissandro Honorato de Sousa e sua Suplente Christiane 
Moura da Silva Guimaraes; Membro Titular Evandro Souza Teixeira 
e seu Suplente Francisco Seixas Tadeu de Lima; Secretário Diego 
Alves Lourenço e seu Suplente Hugle Carneiro Ivo Dias.
Em seguida o Presidente primeiro Relator/Membro, Antonio 
Gonçalves Portelinha Neto, relatou o julgamento dos processos 
em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021077330; 20210074884; 02021076399; 
02021077764; 02021078861. Os demais membros da JARI 
acompanharam o voto do(a) relator(a). E pelo DEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021076317; 02021076014; 20210077260; 
20210074103; 02021077967; 02021076388; 02021076405; 
02021078373; 02021074863; 02021077459; 02021077549; 
02021079005; 02021078378; 02021076889; 02021078327. Os 
demais membros da JARI acompanharam o voto do(a) relator(a).
Seguidamente, o segundo Relator/Suplente, Alexandre Augusto 
Ferreira Guerreiro, relatou o julgamento dos processos em 
seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos seguintes 
processos: 02021077377; 02021077898; 02021076564; 
02021071027; 02021074539; 02021076407; 02021076989. Os 
demais membros da JARI acompanharam o voto do(a) relator(a); 
e pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02019092305; 
02020006404; 02021072013; 02021076356; 20210077216; 
20210075090; 20210074618; 20210075064; 02021076396; 
20210077445; 02021087069; 02021074940; 02021077564. Os 
demais membros da JARI acompanharam o voto do(a) relator(a).
Em seguida foi dada a palavra ao terceiro Relator/Suplente, 
Edson Leandro Nunes, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021077289; 02021076372; 02021077181; 
02021077735; 02021078979; 02021078974. Os demais membros 
da JARI acompanharam o voto do relator; e pelo DEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02021078502; 02021073234; 
02021078544; 02021076281; 20210077264; 02021078003; 
02021077621; 02021077560; 02021078009; 02021078644; 
02021078016; 02021076743; 02021076493; 02020063740. Os 
demais membros da JARI acompanharam o voto do(a) relator.
Seguidamente, foi dada a palavra à quarta Relatora/Membro, 
Mayara Martins Belarmino, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021083719; 02021084103; 02021081378; 
02021083912; 02021083459; 02021083504; 02021083131; 
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02021084033; 02021084205; 02021082377; 02021083710; 
02021081858; 02021081925; 02021084176. Os demais membros 
da Jari acompanharam o voto da relatora; e pelo DEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02021082329; 02021081540; 
02021081541; 02021082494; 02021082397; 02021081987. Os 
demais membros da Jari acompanharam o voto da relatora.
Na sequência, foi dada a palavra ao quinto Relator/Suplente, 
Mario Cesar Carneiro Franco, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021064304; 02021068237; 02021067230; 
02021066592; 02021068589; 02021068184; 02021065859; 
02021066741; 02021069721; 02021068487; 02021066707; 
02021068912; 02021069569; 02021065336; 02021060004; 
20210065108; 02021065211; 02021065431. Os demais membros 
da Jari acompanharam o voto do relator; pelo DEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021065513; 02021062563; 02021064528; 
02021066114; 02021066783; 02021068900; 02021066082; 
02021070010; 02021069175; 02021067021; 02021070225; 
20210070170; 20200047540; 02021069048; 02021065592; 
02021069617; 02021069808. Os demais membros da Jari 
acompanharam o voto do relator.
Na sequência, foi dada a palavra ao sexto Relator/Membro, 
Elissandro Honorato de Sousa, para que relatasse o julgamento 
dos processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02021077901; 02021077725; 
02021071025; 02021077182; 02021074383; 20210074852; 
02021074187; 02021077033; 02021077681. Os demais membros 
da Jari acompanharam o voto do relator; e pelo DEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02021075881; 20210077226; 
20210075096; 20210075080; 02021077972; 20210076550; 
02021077468; 20210074759; 02021074943; 02021078243; 
02021075879. Os demais membros da Jari acompanharam o 
voto do relator.
Após, foi dada a palavra à sétima Relatora/Suplente, Christiane 
Moura da Silva Guimaraes, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021081971; 02021079397; 02021078813; 
02021079671; 02021082256; 02021081929. Os demais membros 
da Jari acompanharam o voto da relatora; e pelo DEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02021079194; 02021078828; 
02021077973; 02021077994; 02021081499; 02021081524; 
02021078347; 02021079482; 02021080340; 20210081806; 
02021078700; 02021079456; 02021081269; 02021079009. Os 
demais membros da Jari acompanharam o voto da relatora.
Foi dada a palavra ao oitavo Relator/Membro Evandro Souza 
Teixeira, para que relatasse o julgamento dos processos 
em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021085661; 02021084262; 02021084252; 
02021083922; 02021084655; 02021085787; 02021088019; 
02021088152; 02021086632; 02021088159; 02021086522; 
20210084707. Os demais membros da Jari acompanharam o 
voto do relator; e pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 
02021084447; 02021086050; 02021088130; 02021085231; 
02021085849; 02021088057; 02021088073; 02021085222. Os 
demais membros da Jari acompanharam o voto do relator.
Após, foi dada a palavra ao nono Relator/Suplente Francisco 
Seixas Tadeu de Lima, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021078027; 02021077895; 02021079156; 
02021079443; 02021078812; 02021079862; 02021079807. Os 
demais membros da Jari acompanharam o voto do relator; e 
pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02021077959; 
02021078837; 02021077964; 02021080159; 02021077457; 
02021077566; 02021078593; 02021078019; 02021078649; 
02021068725; 02021081216; 02021076900; 02021079673. Os 
demais membros da Jari acompanharam o voto do relator.
Em seguida, foi dada a palavra ao décimo Relator/Secretário 
Diego Alves Lourenço, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02021079274; 02021082181; 
02021081534; 02021079948; 02021068869; 20210074268. Os 
demais membros da JARI acompanharam o voto do(a) relator(a); 
e pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02021074317; 
02021070961; 02021072841; 02021070724; 02021074235; 
20210072707; 02021081510; 02021077766; 02021081543; 
02021068784; 02021082355; 02021082058; 02021078096; 
02021081939. Os demais membros da JARI acompanharam o 
voto do(a) relator(a).

Por fim, foi dada a palavra ao décimo primeiro Relator/Suplente 
Hugle Carneiro Ivo Dias, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021073987; 02021074374; 02021075178; 
02021073417; 02021076352; 02021073645; 02021067083; 
02021075032; 02021075925; 02021074333; 20210074854; 
20210074107; 02021074823; 02021072775; 02021075887; 
02021074782; 02021073061. Os demais membros da Jari 
acompanharam o voto do relator.
Foi determinado pelo Presidente da Segunda Jari Antonio 
Gonçalves Portelinha Neto, que fosse publicada no Diário Oficial 
a Ata de Julgamento da Reunião, informando o resultado dos 
processos julgados por esta Junta Administrativa de Recursos de 
Infrações, para conhecimento de todos, conforme dispositivo do 
Regimento Interno das Jari.
Por fim, foram distribuídos novos processos aos Membros e não 
havendo nada mais a deliberar foi encerrada a sessão e lavrada 
a presente ata, lida e aprovada pelos respectivos Membros e 
Suplentes.

FUNDAÇÃO CULTURAL

PORTARIA/GAB-P/FCP Nº. 125/2023, 
DE 03 DE OUTUBRO DE 2023.

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
Complementar Municipal nº 137, de 18 de junho de 2007, e Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017,

Considerando o cumprimento da Sentença Judicial a qual 
concedeu a segurança ao impetrante nos autos do processo nº 
0045080-28.2017.827.2729,

Considerando os termos da sentença judicial proferida nos 
autos nº 0045080-28.2017.8.27.2729-TO;

Considerando os critérios determinados em juízo,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar o resultado do Edital de Chamamento 
Público nº 012/2017/FCP – Concurso Para Premiação “Amor a 
Palmas”, para fins de premiação, conforme se verifica:

Classificação Proponente Modalidade Categoria
2º Pedro Paulo Bertollo Menezes Peças eletrônicas Livre
3º Nathalia Araújo e Silva Desenho/Pintura Manual Livre
4º Arthur Marinho Rodrigues Desenho/Pintura Manual Livre
5º Gabriela Aparecida Araújo Fernandes Desenho/Pintura Manual Livre
6º Geuvar Silva de Oliveira Desenho/Pintura Manual Livre
7º Ian Douglas Oliveira Lacerda da Silva Desenho/Pintura Manual Livre
8º Jakeline Ferreira Martins Desenho/Pintura Manual Livre
9º Lucas Siqueira Gama Desenho/Pintura Manual Livre
1º Adriano Elias Porto Lustosa Filho Desenho/Pintura Manual Estudante
2º Arthur Marinho Rodrigues Desenho/Pintura Manual Estudante

Art. 2º A premiação dos valores por prêmio obedecerá a 
ordem de classificação, conforme determinado na Cláusula 4.1, do 
Edital de Chamamento Público nº 012/2017/FCP – Concurso Para 
Premiação “Amor a Palmas”.

Art. 3º Para fins de pagamento do prêmio devido aos 
selecionados, ficam convocados os proponentes acima informados, 
a comparecerem na Sede desta Fundação Cultural, situada 
à Quadra 302 Sul, Área Verde, Espaço Cultural José Gomes 
Sobrinho, no período de 04 a 31 de outubro de 2023, das 13h 
às 19h, para obtenção das instruções quanto à documentação 
necessária ao processo de pagamento do prêmio.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 01 de dezembro de 
2017.

Gabinete da Presidente da FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, aos três dias do mês de outubro do ano de 2023.

CLEIZENIR DIVINA DOS SANTOS
Presidente da Fundação Cultural de Palmas
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FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA

PORTARIA FESP Nº 162 DE 03 DE OUTUBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA DE PALMAS, no âmbito da Lei nº 2014, de 17 de 
dezembro de 2013, no artigo 7º do seu Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 758, de 16 de abril de 2014, da Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e conforme o ATO nº 
1.040 - NM, de 14 de agosto de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º INTERROMPER o gozo de 09 (nove) dias de férias 
do servidor RAMON VALUÁ OLIVEIRA, matrícula nº 413010186, 
cargo de Técnico Administrativo Educacional, previstas para 
o período de 19/09/2023 a 03/10/2023, referente ao período 
aquisitivo de 2022/2023, assegurando-lhe o direito de usufruir o 
referido benefício em data a ser definida.

Art. 2º A interrupção se faz necessária em razão de 
extrema necessidade de trabalho.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 19 de setembro 
de 2023.

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS, 
aos 03 dias do mês de outubro de 2023.

ANDRÉ PUGLIESE DA SILVA
Presidente da Fundação Escola de Saúde Pública

PORTARIA FESP Nº 164 DE 04 DE OUTUBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA DE PALMAS, no âmbito da Lei nº 2014, de 17 de 
dezembro de 2013, no artigo 7º do seu Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 758, de 16 de abril de 2014, da Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e conforme o ATO nº 
1.040 - NM, de 14 de agosto de 2023.

CONSIDERANDO a Lei nº 2.240, de 23 de março de 2016, 
que reestrutura o Programa Integrado de Residências em Saúde 
e o Programa Municipal de Bolsas de Estudo e Pesquisa para a 
Educação pelo Trabalho, instituídos pela Lei n° 2010, de 12 de 
dezembro de 2013, em especial seu artigo 3º o qual disciplina que 
projetos da FESP são instituídos em função de editais e também 
por designação de pesquisadores.

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta INST FESP/
SEDURF nº 001, de 26 de junho 2017, que institui o Projeto de 
Pesquisa e Extensão “Estudo socioambiental de áreas prioritárias 
destinadas à regularização fundiária para a população periférica 
de Palmas-TO” e dá outras providências.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR as profissionais abaixo para atuar na 
função de Pesquisador Multiprofissional III – bolsista, junto ao 
Projeto de Pesquisa e Extensão “Estudo socioambiental de áreas 
prioritárias destinadas à regularização fundiária para a população 
periférica de Palmas - TO”, de acordo com a legislação vigente.

NOME CPF
HERONILDES FERNANDES DOS SANTOS XXX.066.851-XX
NATÁLIA SILVA RODRIGUES NOLETO XXX.402.181-XX

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS, 
aos 04 dias do mês de outubro de 2023.

ANDRÉ PUGLIESE DA SILVA
Presidente da Fundação Escola de Saúde Pública

PORTARIA FESP Nº 165 DE 04 DE OUTUBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA DE PALMAS, no âmbito da Lei nº 2014, de 17 de 
dezembro de 2013, no artigo 7º do seu Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 758, de 16 de abril de 2014, da Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e conforme o ATO nº 
1.040 - NM, de 14 de agosto de 2023.

CONSIDERANDO a Lei nº 2.240, de 23 de março de 2016, 
que reestrutura o Programa Integrado de Residências em Saúde 
e o Programa Municipal de Bolsas de Estudo e Pesquisa para a 
Educação pelo Trabalho, instituídos pela Lei n° 2010, de 12 de 
dezembro de 2013, em especial seu artigo 3º o qual disciplina que 
projetos da FESP são instituídos em função de editais e também 
por designação de pesquisadores.

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta INST FESP/
SEDURF nº 001, de 26 de junho 2017, que institui o Projeto de 
Pesquisa e Extensão “Estudo socioambiental de áreas prioritárias 
destinadas à regularização fundiária para a população periférica 
de Palmas-TO” e dá outras providências.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os profissionais abaixo para atuar na 
função de Pesquisador Multiprofissional II – bolsista, junto ao 
Projeto de Pesquisa e Extensão “Estudo socioambiental de áreas 
prioritárias destinadas à regularização fundiária para a população 
periférica de Palmas - TO”, de acordo com a legislação vigente.

NOME CPF
CAMILA ROCHA BITENCOURT XXX.061.271-XX
EMILIANO TEIXEIRA LOPES VASCONCELOS MARANHÃO XXX.893.401-XX
JOÃO PAULO LEÃO DE LIMA CAMPELO XXX.708.061-XX
MATHEUS KENNER SOARES AZEVEDO XXX.655.721-XX
MOISES DOS SANTOS RAMOS XXX.708.061-XX
RODRIGO RODRIGUES DA SILVA XXX.879.741-XX
TAMARA FERNANDA MATOS BORGES CARNEIRO XXX.482.121-XX

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS, 
aos 04 dias do mês de outubro de 2023.

ANDRÉ PUGLIESE DA SILVA
Presidente da Fundação Escola de Saúde Pública

FUNDAÇÃO DE MEIO AMBIENTE

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO N.º 08/2023

PROCESSO: 2023049465
ESPÉCIE: CONTRATO PARA AQUISIÇÃO 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
CONTRATADO: IDEAL DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS LTDA
OBJETO: Fornecimento de insumos agrícolas para atender o 
Viveiro Municipal
VALOR: R$ R$ 17.037,50 (dezessete mil e trinta e sete reais e 
cinquenta centavos).
BASE LEGAL: Art 24, IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
DATA DA ASSINATURA: 17 de agosto de 2023
SIGNATÁRIOS: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, 
com sede na com sede na 104 Norte ACNE 01 CONJUNTO 01 
RUA NE 01, LOTE 09, Palmas/TO, inscrita no CNPJ sob o nº 
24.851.511.0019/04, neste ato representada por seu presidente, 
a Senhora LUZIMEIRE RIBEIRO DE MOURA CARREIRA, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa IDEAL 
DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 46.086.306/0001-03, com sede na Rua Aparecida do Rio 
Negro, Quadra 58, Lote 19, Centro, Lagoa do Tocantins, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada, por ANDRE 
FELIPE SANTOS CHAGAS.
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INSTITUTO 20 DE MAIO DE ENSINO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PORTARIA/IVM Nº 50, DE 03 DE OUTUBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuarem como Gestores e Fiscais de Contrato, 
na forma que especifica.

A PRESIDENTE DO INSTITUTO 20 DE MAIO DE 
ENSINO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PALMAS, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 80, incisos IV e V, da 
Lei Orgânica do Município de Palmas, Lei nº 2.299, de 30 de março 
de 2017; Lei nº. 2.296, de 30 de março de 2017, combinados com 
o Ato n° 1.042 – NM, de 14 de agosto de 2023;

CONSIDERANDO os termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual;

CONSIDERANDO o Decreto nº 1.031, publicado em 29 
de maio de 2015, em seu Arts. 38 e 39, que dispõe sobre os 
procedimentos para a gestão e fiscalização das despesas públicas 
do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor e fiscal 
de contrato e de suas atribuições;

CONSIDERANDO finalmente, as Instruções Normativas do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins nº 02 de 07 de maio de 
2008 e nº 001 de 24 de fevereiro de 2010;

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar os servidores Mervaldo Alves Pires, 
matrícula nº 143571, como fiscal e Mirian Silva de Souza, matrícula 
nº 413063478, como Suplente de Contrato de Contrato nº 
010/2022, referente ao Processo n º 2022049236, celebrado entre 
o Unidade Gestora do Município e a ORBE EMPREENDIMENTOS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
10.598.108/0001-8, que diz respeito a locação do imóvel situado na 
ACSU SE 60, Conjunto 01, Lote 13, na Avenida Teotônio Segurado, 
do Loteamento Palmas, com área total de 1800,00 m², sendo 30 
metros de frente com a Avenida Teotônio Segurado; 30,00 metros 
de fundo com a rua NSB; 60,00 metros do lado direito com lote 
14; 60,00 metros do lado esquerdo com o lote 12, que abriga a 
atual sede do Instituto 20 de Maio de Ensino, Ciência e Tecnologia.

Art. 2º – São atribuições do Fiscal de Contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento.

Art. 3º – Designar os servidores abaixo relacionados com 
o encargo de Gestor e Suplente do contrato supracitado.

Servidor Matrícula
Titular Mervaldo Alves Pires 143571
Suplente Mirian Silva de Souza 413063478

Art. 4º – São atribuições do Gestor de Contrato:

I – Cadastrar o termo e suas alterações no software de 
gestão de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II – Providenciar a sustentação orçamentária e de 
empenhos para a despesa contratada;

III – Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV – Providenciar o apostilamento do valor contratual, 
quando for o caso;

V – Receber e encaminhar para pagamento as faturas/ 
notas fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do 
contrato. 	

VI – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

Art. 5º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO 20 DE 
MAIO DE ENSINO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PALMAS, aos 
03 dias do mês de outubro de 2023.

Ivonete Pereira Motta
Presidente do Instituto 20 de Maio de Ensino, 

Ciência e Tecnologia
ATO N° 1.042 - NM

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS

PROCON PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 22.11.0033.002-00026-3
CONSUMIDOR(A): ZULMIRA EDITE RODRIGUES COSTA
FORNECEDOR(A): PICPAY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO
FORNECEDOR(A): BANCO ORIGINAL

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em 
favor do reclamante, aplicando nas Fornecedoras, PICPAY 
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO e BANCO ORIGINAL, as 
infrações administrativas fundamentadas nos artigos 6, 14, 31, 56, 
inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa 
do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa PICPAY INSTITUIÇÃO DE 
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PAGAMENTO, a multa pecuniária no valor de R$ 1.418,66 (Um 
mil quatrocentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos) e a 
fornecedora BANCO ORIGINAL a multa pecuniária no valor de R$ 
1.418,66 (um mil quatrocentos e dezoito reais e sessenta e seis 
centavos) no artigo 19 da Resolução ARP Nº 09/19.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 22.11.0033.002.00012-3
CONSUMIDOR(A): MARIA ESTER DE SOUSA BEZERRA
FORNECEDOR(A): BANCO SANTANDER BRASIL S.A
FORNECEDOR(A): SERASA S.A.
FORNECEDOR(A) :CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE 
DIRIGENTES LOJISTAS

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor 
do reclamante, aplicando na Fornecedora, SERASA S.A., as 
infrações administrativas fundamentadas nos artigos 43, 56, 
inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa 
do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa SERASA S.A., a multa 
pecuniária no valor de R$ 10.214,34 (Dez mil duzentos e quatorze 
reais e trinta e quatro centavos) no artigo 19 da Resolução ARP Nº 
09/19. No tocante as empresas CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE 
DIRIGENTES LOJISTAS e BANCO SANTANDER BRASIL S.A as 
mesmas foram isentas no polo passivo da presente reclamação.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.02.0033.002.00001-3
CONSUMIDOR(A): ROBERVANIA MARIA DA CONCEIÇÃO 
SANTOS
FORNECEDOR(A): BANCO CREFISA S.A.
FORNECEDOR(A): BANCO DAYCOVAL S.A.

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando na Fornecedora, BANCO DAYCOVAL S.A., 
as infrações administrativas fundamentadas nos artigos 43, 56, 
inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa 
do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO DAYCOVAL S.A., a 
multa pecuniária no valor de R$ 425,60 (Quatrocentos e vinte e 
cinco reais e sessenta centavos) no artigo 19 da Resolução ARP 
Nº 14/21. No tocante a empresa BANCO CREFISA S.A. a mesma 
foi isenta no polo passivo da presente reclamação.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.22-0000757
CONSUMIDOR(A): AILTON SOARES MACHADO
FORNECEDOR(A):BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE 
SEGUROS

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor 
do reclamante, aplicando na Fornecedora, BRADESCO AUTO/
RE COMPANHIA DE SEGUROS, as infrações administrativas 
fundamentadas nos artigos 14, 42,§ único 56, inciso I, 57, caput, 
da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BRADESCO AUTO/RE 
COMPANHIA DE SEGUROS, a multa pecuniária no valor de R$ 

23.407,86 (Vinte e três mil quatrocentos e sete reais e oitenta e 
seis centavos) no artigo 19 da Resolução ARP Nº 14/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.22-0000942
CONSUMIDOR(A): MARIA ALMEIDA BORGES DE MORAIS
FORNECEDOR(A): BANCO PAN S.A.
FORNECEDOR(A): FACTA FINANCEIRA S.A.

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando na Fornecedora, BANCO PAN S.A., as 
infrações administrativas fundamentadas nos artigos 6,14, 42, 56, 
inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa 
do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO PAN S.A., a multa 
pecuniária no valor de R$ 638,40 (Seiscentos e trinta e oito reais 
e quarenta centavos) no artigo 19 da Resolução ARP Nº 09/19. No 
tocante a empresa FACTA FINANCEIRA S.A. a mesma foi isenta 
no polo passivo da presente reclamação.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 22.12.0033.001.00055-3
CONSUMIDOR(A): VALDIRENE CHAGAS MIRANDA
FORNECEDOR(A): BANCO PAN S.A.

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando na Fornecedora, BANCO PAN S.A., as 
infrações administrativas fundamentadas nos artigos 6,14, 31, 39, 
42, 56, inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de 
Defesa do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO PAN S.A., a multa 
pecuniária no valor de R$ 11.916,73 (Onze mil, novecentos 
e dezesseis reais e setenta e três centavos) no artigo 19 da 
Resolução ARP Nº 09/19.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 22.09.0033.001.00071-3
CONSUMIDOR(A): JOSÉ CARLOS TAVARES PINHEIRO
FORNECEDOR(A): B2W FILIAL BRASILIA (AMERICANAS)
FORNECEDOR(A):ENVISION INDUSTRIA DE PRODUTOS 
ELETRÔNICOS LTDA
FORNECEDOR(A): ELETRÔNICA CONCORD

No mérito administrativo, constatou-se que não houve ato 
infracional praticado pelas empresas: B2W FILIAL BRASILIA, 
ENVISION INDUSTRIA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA e 
ELETRÔNICA CONCORD.
A decisão administrativa foi julgada IMPROCEDENTE em desfavor 
do reclamante, direcionando os autos à autoridade julgadora de 2ª 
instância, de acordo com art. 52, Decreto n° 2.181/97.

Palmas/TO, 02 de Outubro de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
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EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 22.08.0033.001.00024-3
CONSUMIDOR(A): EDNA BARRETO DAS NEVES
FORNECEDOR(A): BANCO INTER S/A

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando no Fornecedor, BANCO INTER S/A, as 
infrações administrativas fundamentadas nos artigos 6, 14, 42, 56, 
inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa 
do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO INTER S/A, a multa 
pecuniária no valor de R$ 5.674,49 (Cinco mil, seiscentos e 
setenta e quatro reais e quarenta e nove centavos) no artigo 19 
da Resolução ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.02.0033.002.00014-3
CONSUMIDOR(A): IVAN SEVERINO DA SILVA
FORNECEDOR(A): IT´S SOLUÇÕES LTDA
FORNECEDOR(A): BANCO PAN S/A

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor 
do reclamante, aplicando no Fornecedor, BANCO PAN S/A, as 
infrações administrativas fundamentadas nos artigos 6, 14, 39, 56, 
inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa 
do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO PAN S/A, a multa 
pecuniária no valor de R$ 425,60 (Quatrocentos e vinte cinco reais 
e sessenta centavos) no artigo 19 da Resolução ARP Nº 11/21. No 
tocante a empresa IT´S SOLUÇÕES LTDA, a mesma foi isenta no 
polo passivo da presente reclamação.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.03.0033.002.00016-3
CONSUMIDOR(A): CÂNDIDO LOPES RIBEIRO
FORNECEDOR(A): BANCO ITAÚ BBA S/A

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando no Fornecedor, BANCO ITAÚ BBA S/A, 
as infrações administrativas fundamentadas nos artigos 31, 56, 
inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa 
do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO ITAÚ BBA S/A, a multa 
pecuniária no valor de R$ 2.128,00 (Dois mil, cento e vinte e oito 
reais) no artigo 19 da Resolução ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.03.0033.002.00016-3
CONSUMIDOR(A): MOISÉS DA SILVA SANTOS
FORNECEDOR(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor 
do reclamante, aplicando na Fornecedora, CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, as infrações administrativas fundamentadas nos artigos 
14, 56, inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de 
Defesa do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, a multa pecuniária no valor de R$ 15.321,50 (Quinze 
mil trezentos e vinte e um reais e cinquenta centavos) no artigo 19 
da Resolução ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.22-0000627
CONSUMIDOR(A): CARLOS PRESCILIANO DE SABOIA NETO
FORNECEDOR(A): JP ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES
FORNECEDOR(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando nos Fornecedores, JP ARQUITETURA E 
CONSTRUÇÕES e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, as infrações 
administrativas fundamentadas nos artigos 4, 6, 12, 51, 56, inciso 
I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa do 
Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa JP ARQUITETURA E 
CONSTRUÇÕES, a multa pecuniária no valor de R$ 5.106,67 
(Cinco mil, cento e seis reais e sessenta centavos) e CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, multa no valor de R$ 10.213,33 (Dez mil, 
duzentos e treze centavos e trinta e três centavos) no artigo 19 da 
Resolução ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 22.09.0033.001.00057-3
CONSUMIDOR(A): JOÃO BATISTA SANTOS APOLIANO
FORNECEDOR(A): BANCO DO BRASIL

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando no Fornecedor, BANCO DO BRASIL, as 
infrações administrativas fundamentadas nos artigos 14, 31, 56, 
inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa 
do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO DO BRASIL, a multa 
pecuniária no valor de R$ 5.745,56 (Cinco mil, setecentos e 
quarenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos) no artigo 19 
da Resolução ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.22-0000617
CONSUMIDOR(A): ADRIÃO JORGE TADEU SOARES FERREIRA
FORNECEDOR(A): ABRIL COMUNICAÇÃO S/A

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando na Fornecedora, ABRIL COMUNICAÇÃO 
S/A, as infrações administrativas fundamentadas nos artigos 14, 
31, 56, inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de 
Defesa do Consumidor.
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No final, ficou imputada à empresa ABRIL COMUNICAÇÃO S/A, 
a multa pecuniária no valor de R$ 319,20 (Trezentos e dezenove 
reais e vinte centavos) no artigo 19 da Resolução ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 22.11.0033.001.00021-3
CONSUMIDOR(A): JESUILO BEZERRA DIAS
FORNECEDOR(A): BANCO AGIBANK S/A.

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando ao Fornecedor, BANCO AGIBANK S/A, As 
infrações administrativas fundamentadas nos artigos 6, 14, 42, 56 
inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa 
do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO AGIBANK S/A, a multa 
pecuniária no valor de R$ 851,20 (Oitocentos e cinquenta e um 
reais e vinte centavos) no artigo 19 da Resolução ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.02.0033.002.00036-3
CONSUMIDOR(A): RENATA MARINHO DOS REIS
FORNECEDOR(A): BANCO DO BRASIL S/A.

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando ao Fornecedor, BANCO DO BRASIL S/A, 
As infrações administrativas fundamentadas nos artigos 14, 36, 
56 inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa 
do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO DO BRASIL S/A, a 
multa pecuniária no valor de R$ 2.127,99 (Dois mil, cento e vinte e 
sete reais e noventa e nove centavos) no artigo 19 da Resolução 
ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.01.0033.002.00035-3
CONSUMIDOR(A): ANTÔNIO ALVES DA SILVA
FORNECEDOR(A): BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A.
FORNECEDOR(A): BANCO BRADESCO S/A.
FORNECEDOR(A): BANCO OLÉ BONSUCESSO CONSIGNADO 
S/A.

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor 
do reclamante, aplicando ao Fornecedor, BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., As infrações administrativas fundamentadas nos 
artigos 6, 14, 31, 39, 42, 56 inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 
ambos do Código de Defesa do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S/A., a multa pecuniária no valor de R$ 13.406,32 (Treze 
mil, quatrocentos e seis reais e trinta e dois centavos) no artigo 
19 da Resolução ARP Nº 11/21.No tocante às empresas BANCO 
BRADESCO S/A e BANCO OLÉ BONSUCESSO CONSIGNADO 
S/A, as mesmas foram isentas no polo passivo da presente 
reclamação.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.03.0033.002.00007-3
CONSUMIDOR(A): JOSÉ DEMÓSTENES GOMES VIEIRA  
FORNECEDOR(A): BANCO PAN S/A.

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor 
do reclamante, aplicando à Fornecedora, BANCO PAN S/A, As 
infrações administrativas fundamentadas nos artigos 31, 56 inciso 
I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa do 
Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO BRADESCO S/A, a 
multa pecuniária no valor de R$ 15.321,50 (Quinze mil, trezentos 
e vinte e um reais e cinquenta centavos) no artigo 19 da Resolução 
ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17-002.001.22-0001030
CONSUMIDOR(A): PAULO ANTÔNIO LOPES
FORNECEDOR(A): BANCO BRADESCO S/A.
FORNECEDOR (A): BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A.

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando nas Fornecedoras, BANCO BRADESCO 
S/A e BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A, As infrações 
administrativas fundamentadas nos artigos 14, 39, III, IV, V, 56 
inciso I, 57, caput, da Lei 8.078/90 ambos do Código de Defesa 
do Consumidor.
No final, ficou imputada às empresas BANCO BRADESCO S/A, 
a multa pecuniária no valor de R$ 5.674,50 (Cinco mil, seiscentos 
e setenta e quatro reais e cinquenta centavos) e BANCO 
COOPERATIVO SICREDI S/A, multa no valor de R$ 7.093,16 
(Sete mil e noventa e três reais e dezesseis centavos) no artigo 
19 da Resolução ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17-002.002.22-0000997
CONSUMIDOR(A): LUIZA BRITO FERREIRA
FORNECEDOR(A): BANCO AGIBANK S/A.
FORNECEDOR (A): BANCO BRADESCO S/A.

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor 
do reclamante, aplicando nas Fornecedoras, BANCO AGIBANK 
S/A e BANCO BRADESCO S/A, As infrações administrativas 
fundamentadas nos artigos 14, 31, 56 inciso I, 57, caput, da Lei 
8.078/90 ambos do Código de Defesa do Consumidor.
No final, ficou imputada às empresas BANCO AGIBANK S/A, a 
multa pecuniária no valor de R$ 2.127,99 (Dois mil, cento e vinte e 
sete reais e noventa e nove centavos) e BANCO BRADESCO S/A, 
multa no valor de  R$ 4.255,97 (quatro mil, duzentos e cinquenta e 
cinco reais e noventa e sete centavos) no artigo 19 da Resolução 
ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
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Nº DA RECLAMAÇÃO: 22.11.0033.002.00016-3
CONSUMIDOR(A): FRANCISCO VIEIRA MORAES
FORNECEDOR(A): BANCO BMG S/A

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor 
do reclamante, aplicando ao Fornecedor, BANCO BMG S/A as 
infrações administrativas fundamentadas nos artigos 6,14,42, 
56, inciso I e 57, Caput, da Lei 8.078/90 – Código de Defesa do 
Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO BMG S/A, multa 
pecuniária no valor de R$ 1.709,40 (Um mil setecentos e nove 
reais e quarenta centavos), de acordo com o artigo 19 da 
Resolução ARP Nº 09/19.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.22-0000838
CONSUMIDOR(A): MARCELO GONZALES BRASIL FAGUNDES
FORNECEDOR(A): BANCO C6 S.A.

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
reclamante, aplicando ao Fornecedor, BANCO C6 S.A. as infrações 
administrativas fundamentadas nos artigos 14,31, 56, inciso I e 57, 
Caput, da Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.
No final, ficou imputada à empresa BANCO C6 S.A., multa 
pecuniária no valor de R$ 48.234,37 (Quarenta e oito mil duzentos 
e trinta e quatro reais e trinta e sete centavos), de acordo com o 
artigo 19 da Resolução ARP Nº 09/19.

Palmas/TO, 02 de Outubro, de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.22-0001033
CONSUMIDOR(A): MARIA EVANGELISTA PEREIRA
FORNECEDOR(A): BANCO DO BRASIL S/A
FORNECEDOR(A): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
TOCANTINS - SANEATINS

No mérito administrativo, constatou-se que não houve ato 
infracional praticado pelas empresas: BANCO DO BRASIL S/A e 
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO TOCANTINS – SANEATINS.
A decisão administrativa foi julgada IMPROCEDENTE em desfavor 
do reclamante, direcionando os autos à autoridade julgadora de 2ª 
instância, de acordo com art. 52, Decreto n° 2.181/97.

Palmas/TO, 02 de Outubro de 2023.

PROCON MUNICIPAL PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 22.12.0033.001.00022-3
CONSUMIDOR(A): ADOLFO GONÇALVES DOS SANTOS
FORNECEDOR(A): BANCO DAYCOVAL S/A

No mérito administrativo, constatou-se que não houve ato 
infracional praticado pela empresa: BANCO DAYCOVAL S/A.
A decisão administrativa foi julgada IMPROCEDENTE em desfavor 
do reclamante, direcionando os autos à autoridade julgadora de 2ª 
instância, de acordo com art. 52, Decreto n° 2.181/97.

Palmas/TO, 02 de Outubro de 2023.

PROCON MUNICIPAL PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.01.0033.001.00034-3
CONSUMIDOR(A): MARIA LEIDE MARINHO
FORNECEDOR(A): BANCO PAN S/A

No mérito administrativo, constatou-se que não houve ato 
infracional praticado pela empresa BANCO PAN S/A.
A decisão administrativa foi julgada IMPROCEDENTE em desfavor 
do consumidor, direcionando os autos à autoridade julgadora de 2ª 
instância, de acordo com art. 52 Decreto n° 2.181/97.

Palmas/TO, 02 de Outubro de 2023.

PROCON MUNICIPAL PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.01.0033.001.00034-3
CONSUMIDOR(A): MARIA LEIDE MARINHO
FORNECEDOR(A): BANCO PAN S/A

No mérito administrativo, constatou-se que não houve ato 
infracional praticado pela empresa BANCO PAN S/A.
A decisão administrativa foi julgada IMPROCEDENTE em desfavor 
do consumidor, direcionando os autos à autoridade julgadora de 2ª 
instância, de acordo com art. 52 Decreto n° 2.181/97.

Palmas/TO, 02 de Outubro de 2023.

PROCON MUNICIPAL PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.21-0000485
CONSUMIDOR(A): FRANCIS RINALDI FRIGERI
FORNECEDOR(A): MM TURISMO E VIAGENS S.A. e LATAM 
AIRLINES GROUP S.A.

Trata de decisão Ex-Ofício de 2ª Instância, mantendo a decisão de 
1ª Instância que julgou improcedente a reclamação em desfavor 
dos fornecedores MM TURISMO E VIAGENS S.A. e LATAM 
AIRLINES GROUP S.A., e determinou o arquivamento dos autos.

Palmas/TO, 03 de Outubro de 2023

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 22.11.0033.001.00036-3
CONSUMIDOR(A): MARIA DA CRUZ DANTAS DA SILVA
FORNECEDOR(A): BANCO ITAÚ BBA S/A
FORNECEDOR(A) :  ASSAÍ  ATACADISTA –  SENDAS 
DISTRIBUIDORA S/A

Trata de decisão Ex-Ofício de 2ª Instância, mantendo a decisão de 
1ª Instância que julgou improcedente a reclamação em desfavor 
dos fornecedores BANCO ITAÚ BBA S/A e ASSAÍ ATACADISTA 
– SENDAS DISTRIBUIDORA S/A, e determinou o arquivamento 
dos autos.

Palmas/TO, 03 de Outubro de 2023

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
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EXTRATO DE DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.03.0033.001.00022-3
CONSUMIDOR(A): STEFÂNIA CRISTINA MARACAIPE 
CARNEIRO
FORNECEDOR(A): BANCO ITAUCARD S/A

Trata de decisão Ex-Ofício de 2ª Instância, mantendo a decisão de 
1ª Instância que julgou improcedente a reclamação em desfavor do 
fornecedor BANCO ITAUCARD S/A, e determinou o arquivamento 
dos autos.

Palmas/TO, 03 de Outubro de 2023

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.21-0000037
CONSUMIDOR(A): BRENO EMMANUEL DE OLIVEIRA MARINHO
FORNECEDOR(A): LG ELETRONICS DO BRASIL LTDA

Trata de decisão Ex-Ofício de 2ª Instância, mantendo a decisão de 
1ª Instância que julgou improcedente a reclamação em desfavor da 
fornecedora LG ELETRONICS DO BRASIL LTDA, e determinou o 
arquivamento dos autos.

Palmas/TO, 03 de Outubro de 2023

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.21-0000731
CONSUMIDOR(A): NORMA CAMARÇO MARTINS
FORNECEDOR(A): UNIMED ESTADO DE SÃO PAULO – 
FEDERAÇÃO ESTADUAL

Trata de decisão Ex-Ofício de 2ª Instância, mantendo a decisão de 
1ª Instância que julgou improcedente a reclamação em desfavor 
do fornecedor UNIMED ESTADO DE SÃO PAULO – FEDERAÇÃO 
ESTADUAL, e determinou o arquivamento dos autos.

Palmas/TO, 03 de Outubro de 2023

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.21-0000486
CONSUMIDOR(A): JOÃO PEREIRA BARROS FILHO
FORNECEDOR(A): ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA 
DE ENERGIA S/A

Trata de decisão Ex-Ofício de 2ª Instância, mantendo a decisão de 
1ª Instância que julgou improcedente a reclamação em desfavor 
do fornecedor ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE 
ENERGIA S/A, e determinou o arquivamento dos autos.

Palmas/TO, 03 de Outubro de 2023

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATOS DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.02.0033.001.00012-3
CONSUMIDOR(A): CARLIANIA PEREIRA CESAR SANTANA DA 
SILVA
FORNECEDOR(A): BANCO BRADESCO S/A.

O processo administrativo foi julgado em segunda instância como 
PARCIALMENTE PROCEDENTE em face do Fornecedor BANCO 
BRADESCO S/A, por estar provada a existência de transgressão 
às regras dispostas no artigo 39; III, 51; IV, e 42 caput da Lei 
Consumerista n° 8.078/90, sendo a decisão de primeiro grau, 
reformada e aplicada multa em decorrência da adequação do valor 
do bem jurídico lesado.
Pelo exposto ficou constatado a prática infrativa, condenando o 
Fornecedor BANCO BRADESCO S/A, multa pecuniária no valor 
de R$ 2.127,99 (dois mil, cento e vinte e sete reais e noventa e 
nove centavos).

Palmas/TO, 03 de Outubro de 2023

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATOS DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.21-0000573
CONSUMIDOR(A): SUENNYA PATRÍCYA MIRANDA RODRIGUÊS
FORNECEDOR(A): OI MÓVEL S/A

O processo administrativo foi julgado em segunda instância como 
PARCIALMENTE PROCEDENTE em face da Fornecedora OI 
MÓVEL S/A, por estar provada a existência de transgressão às 
regras dispostas no artigo 6, III, 31, 39, V da Lei Consumerista n° 
8.078/90, sendo a decisão de primeiro grau, reformada e aplicada 
multa em decorrência da adequação do valor do bem jurídico 
lesado.
Pelo exposto ficou constatado a prática infrativa, condenando o 
Fornecedor BANCO BRADESCO S/A, multa pecuniária no valor 
de R$ 638,40 (Seiscentos e trinta e oito reais e quarenta centavos).

Palmas/TO, 03 de Outubro de 2023

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATOS DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17-002.001.22-0000231
CONSUMIDOR(A): RAPHAEL DE ARAÚJO FERNANDES
FORNECEDOR(A): LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA.
FORNECEDOR(A): VIA VAREJO S/A.
FORNECEDOR(A): ELETRONICA DIGITAL LTDA.

O processo administrativo foi extinto sem resolução do mérito em 
segunda instância em face dos Fornecedores, LG ELECTRONICS 
DO BRASIL LTDA, VIA VAREJO S/A e ELETRONICA DIGITAL 
LTDA.
Após análise dos autos, constata-se que este órgão não é 
competente para julgar o processo administrativo, de acordo com 
o art. 2º da Lei Municipal de Palmas nº 2.176, de 22 de outubro 
de 2015. Somente podem ser assistidos pelo PROCON Municipal 
os consumidores sediados em Palmas – TO. Há de fato relação 
consumerista entre as partes, porém a mesma ocorreu em Brasília 
– DF, local em que o reclamante residia na data do ocorrido.

Palmas/TO, 03 de Outubro de 2023.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
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PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA

Nos termos do art. 8º e 10º do Estatuto da AAGTRANSI/TO, a 
diretoria executiva CONVOCA os associados para participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em 10.10.2023, 
no prédio edifício empresarial nobre 2º andar quadra 104 norte, 
Av. JK, com presença da maioria absoluta dos associados, as 
15:00 em segunda convocação às 15:30, com qualquer número 
de presentes, nos termos do art. 11, §1º, do Estatuto, com a 
seguinte pauta:

Nova composição da diretoria;
Eleições.

Palmas-TO, 02 de outubro de 2023.

JOSÉ ANTONIO PORTELINHA NETO
PRESIDENTE

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa M GUTEMBERG DE LIMA LTDA, CNPJ nº 
32.915.908/0001-11, torna público que requereu à Fundação 
Municipal de Meio Ambiente de Palmas a LAS – Licença Ambiental 
Simplificada para a atividade Coleta, Classificação E Separação 
(sem Transformação) de Resíduos e Sucatas Não Metálicos, 

Exceto de Papel, Papelão e Plástico, para serem Destinadas para 
Reciclagem, com endereço na PC BRASILIA; Quadra NW 01, 
PC Brasília, Lote 08, S/N, Setor Jardim Aureny I, Palmas - TO. 
O empreendimento se enquadra nas resoluções CONAMA n.º 
001/86 e 237/97, na Lei Municipal 1011/2001 e Decreto Municipal 
244/2002, que dispõem sobre o licenciamento ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa ODONTUS COMERCIO DE PRODUTOS 
ODONTOLOGICOS LTDA, CNPJ nº 11.483.349/0002-29, torna 
público que requereu à Fundação Municipal de Meio Ambiente 
de Palmas a Licença Ambiental Simplificada para a atividade 
Comércio atacadista de produtos odontológicos, com endereço 
na AV LO-02 N° 96116 QUADRA103 NORTE CEP 77.001-022 
PLANO DIRETOR NORTE -PALMAS - TO. O empreendimento se 
enquadra nas resoluções CONAMA n.º 001/86 e 237/97, na Lei 
Municipal 1011/2001 e Decreto Municipal 244/2002, que dispõem 
sobre o licenciamento ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa LUCAS LOPES DA SILVA, CNPJ nº 30.108.813/0001-
60, torna público que requereu à Fundação Municipal de Meio 
Ambiente de Palmas a LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA 
para a atividade 47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito 
de petróleo (GLP), com endereço na AV IPANEMA QUADRA 45 
LOTE 12, S/N, JARDIM BELA VISTA, CEP: 77.060-621, Palmas 
-TO. O empreendimento se enquadra nas resoluções CONAMA n. 
º 001/86 e 237/97, na Lei Municipal 1011/2001 e Decreto Municipal 
244/2002, que dispõem sobre o licenciamento ambiental.
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